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APRESENTAÇÃO




A Confissão de Fé de Westminster tem sido reconhecida como um dos documentos mais maduros da tradição reformada. Ao longo da Reforma Protestante, diversas confissões foram produzidas com o intuito de descrever a fé daqueles que reconheciam que a igreja de Jesus Cristo não poderia ser derrotada pela imoralidade e pelas distorções promovidas pela cúpula da Igreja Católica Romana.




As igrejas protestantes nunca consideraram a si mesmas um movimento novo ou dissidente, mas, sim, um movimento de renovação e de retorno às verdades eternas das Sagradas Escrituras. Contudo, em um período em que confessar a Bíblia como a autoridade máxima sobre todas as consciências podia levar uma pessoa à fogueira, foi uma grande ousadia escrever esses documentos. Eles jamais tiveram o objetivo de se igualar ao texto sagrado, mas buscaram reafirmar o que havia sido obscurecido pela tradição católica romana, com toda a sua pompa.




Quando o Parlamento inglês, em meio à Guerra Civil, convocou a Assembleia de Westminster para reformar a Igreja da Inglaterra, Deus estava operando naquela nação por meio de homens fiéis à sua Palavra. Esses teólogos tinham como propósito produzir documentos profundamente fundamentados na Escritura e que servissem de guia para a fé e a prática da igreja. A influência dos teólogos escoceses foi decisiva nesse processo, especialmente por causa da aliança firmada entre o Parlamento inglês e a Igreja da Escócia.




Naquele período, a Igreja da Escócia já possuía uma teologia reformada bem desenvolvida, fruto das lutas do incansável reformador John Knox, que fora aluno de João Calvino em Genebra. Foi lá que Knox aprendeu sobre o governo presbiteriano da igreja, do qual se tornaria um dos principais defensores. Assim, quando os documentos produzidos pela Assembleia foram concluídos, entre eles a Confissão de Fé de Westminster (CFW),  a teologia neles exposta refletia com clareza os princípios oriundos da Academia de Genebra, agora postos a serviço das igrejas das Ilhas Britânicas.




A história nos mostra, contudo, que com a restauração da monarquia e do episcopado em 1660, a Igreja da Inglaterra rejeitou oficialmente os documentos produzidos pela Assembleia. Na Escócia, por outro lado, esses documentos foram acolhidos, e até hoje a igreja oficial do país é a Igreja Presbiteriana.




Apesar de séculos já terem se passado, a CFW continua sendo um marco histórico na preservação da verdade da Palavra de Deus. As igrejas presbiterianas que permanecem fiéis a essa Palavra continuam a manter a CFW como sua confissão de fé, por entenderem que ela expressa, com clareza e fidelidade, as doutrinas ensinadas nas Escrituras.




O leitor perceberá a atualidade dessa confissão ao longo deste livro, com razões suficientes para valorizar um comentário sobre a Confissão de Fé de Westminster.




Este, porém, não é um comentário qualquer. O autor é um reconhecido expositor das Escrituras, com um compromisso semelhante ao de seus antepassados presbiterianos que participaram da Assembleia de Westminster. Sua intenção é comunicar as verdades da Palavra de Deus de forma clara, fiel e contundente.




Um comentário expositivo à CFW auxiliará o leitor iniciante, fortalecerá o mais avançado na teologia reformada e demonstrará que essa tradição nasce e sobrevive de sua total submissão às Sagradas Escrituras. Conhecer as doutrinas aqui expostas é conhecer mais de Deus e de si mesmo, conforme revelado por ele.




O leitor não precisa sentir-se intimidado por estar diante da exposição de um “documento humano”. O que temos é o testemunho do amor de Deus por seu povo, ao nos lembrar e manter firmes na fé dos nossos pais, tanto do Antigo quanto do Novo Testamento, vivida ao longo dos séculos por homens fiéis, mesmo diante das tentativas de silenciá-la com vãs tradições.




Que a leitura deste comentário aproxime o leitor da tradição reformada, mas, acima de tudo, da Palavra de Deus, a única regra infalível de fé para todos os crentes.






	Cor meum tibi offero, Domine, prompte et sincere (João Calvino).







Ronaldo Vasconcelos




Pastor da Primeira Igreja Presbiteriana de Casa Caiada











INTRODUÇÃO




Nosso objetivo neste livro é ajudar o leitor que já descobriu a fé reformada, mas gostaria de entendê-la melhor. Quando falamos de “fé reformada”, estamos nos referindo à fé bíblica conforme resgatada pela Reforma Protestante e mais tarde resumida em um documento conhecido como Confissão de Fé de Westminster. Foi justamente nessa confissão que optamos por basear os temas aqui tratados. Por essa razão, antes de discorrer sobre esses assuntos, julgamos conveniente explicar em que consistem as confissões de fé, qual é sua importância para a cristandade em geral, e qual é o valor da Confissão de Fé de Westminster para a fé reformada em especial. 




1. Definição de confissão de fé. Podemos definir “confissão de fé” como uma declaração daquilo em que cremos. Pode ser descrita também como a proclamação escrita da fé que professamos, como é o caso das confissões de fé históricas. Por fim, ela é o resumo das doutrinas que uma igreja afirma crer. A confissão é pública quando oferecida e defendida por igrejas e denominações. 




2. Confissões de fé na Bíblia. O conceito de confissão de fé é encontrado na própria Bíblia. Já no Antigo Testamento, a nação de Israel tinha uma confissão básica: “Ouve, ó Israel: O Senhor, nosso Deus, é o único Senhor” (Dt 6.4). O imperativo “ouve” (heb. shemá) acabou dando nome a esta confissão. Para os judeus, o Shemá é a declaração universal de que existe apenas um Deus, aquele que apareceu a Abraão, Isaque e Jacó, o que caracteriza o judaísmo. Portanto, temos no Antigo Testamento uma confissão de fé que dá identidade ao povo de Deus.




Da mesma forma, encontramos no Novo Testamento algumas declarações de fé do cristianismo primitivo. O próprio Senhor Jesus afirmou: “Todo aquele que me confessar diante dos homens, eu também o confessarei diante de meu Pai, que está no céu” (Mt 10.32). 




“Confessar” expressa a ideia de trazer a público algo em que a pessoa acredita. Foi o que aconteceu no batismo do eunuco evangelizado por Filipe. Esse alto oficial da rainha etíope Candace — convencido por Filipe, com base na leitura de um texto de Isaías, de que Jesus Cristo era de fato o Messias — expressou o desejo de se batizar e, então, fez sua confissão de fé: “Creio que Jesus Cristo é o Filho de Deus” (At 8.37). Como afirma o apóstolo Paulo: “se com a tua boca confessares Jesus como Senhor, e em teu coração creres que Deus o ressuscitou dentre os mortos, serás salvo” (Rm 10.9).




Desde cedo, a igreja cristã passou a exigir uma confissão de fé daqueles que professavam ser cristãos, e a confissão de fé mais básica do cristianismo é esta: “Jesus Cristo é o Filho de Deus”.




Todas as igrejas e todos os crentes têm uma confissão, e às vezes, como já disse, essa confissão é pública e recebida como normativa e autoritativa para identificar os membros de determinada denominação. Mesmo quem rejeita as confissões de fé não pode negar que possui uma confissão pessoal, pois o simples fato de alguém afirmar que a Bíblia é suficiente e que por isso não precisa de nenhuma declaração de fé já é, por si só, uma confissão, tendo em vista que expressa uma crença.




3.Confissões de fé na história da igreja e sua importância. Assim, várias confissões foram elaboradas ao longo da história da igreja. 




A confissão de fé é importante por se tratar de um documento elaborado com base na Bíblia, no qual se procura resumir as crenças professadas por determinado grupo. Ela esclarece tanto o que cremos quanto o que não cremos. Afirmamos que ela é necessária porque expressa com clareza nossa interpretação sobre temas controversos do cristianismo, como a pessoa de Cristo, a questão da Trindade, a maneira pela qual somos salvos, o batismo, a relação entre igreja e Estado e com as autoridades, bem como a forma de celebrar a ceia do Senhor. São todos temas polêmicos da cristandade, daí a necessidade de não deixar dúvidas sobre aquilo em que acreditamos. 




A confissão de fé também ajuda os crentes a entender os temas importantes da Bíblia. Uma boa confissão de fé agrupa de forma sistemática o conhecimento que adquirimos na Bíblia acerca de determinado tema, de modo a facilitar seu estudo e sua compreensão. Trata-se, portanto, de um documento temático, ao contrário da Bíblia, na qual as verdades foram sendo reveladas progressivamente ao longo dos anos e em determinados contextos. A confissão de fé reúne em um mesmo lugar tudo que a Bíblia ensina a respeito de um determinado conjunto de temas. É, por assim dizer, o resultado da teologia sistemática.




4. A Confissão de Fé de Westminster. A presente obra examinará a Confissão de Fé de Westminster, publicada pela primeira vez em 1647. Como já dissemos, ela é produto de um movimento do século 16 conhecido como Reforma Protestante. Percebemos a importância da Reforma Protestante quando lembramos os nomes envolvidos no movimento: Martinho Lutero, João Knox, João Calvino, Ulrich Zwínglio, só para citar alguns dentre tantos outros que, usados por Deus, conduziram a igreja — ou parte dela — de volta à fé bíblica.




Esse movimento representou um retorno aos fundamentos bíblicos, após um longo período em que importantes verdades bíblicas, particularmente a doutrina da salvação, ficaram soterradas por entulho teológico, práticas litúrgicas estranhas e doutrinas inventadas por homens, até o momento em que Deus levantou pessoas dispostas a resgatar a verdade da Sagrada Escritura. 




A Confissão de Fé de Westminster surgiu em um momento de definições. A Igreja Católica Romana havia começando a contra-atacar a Reforma, por meio do Concílio de Trento (1545-1563). Nesse concílio, foram reafirmados os dogmas da Igreja Católica questionados pela Reforma Protestante. Além disso, entre os próprios reformados, havia concepções diferentes em torno de determinados assuntos.




A confissão se tornou necessária quando os calvinistas assumiram o governo da Inglaterra. Até então, eles haviam sido contidos pela Igreja Anglicana — a igreja oficial da Inglaterra —, que não pretendia se reformar; agora, porém, tinham a chance de levar a Reforma adiante, pois o governo já não estava mais nas mãos dos anglicanos. Assim, quando finalmente assumiram o poder, os calvinistas trataram logo de elaborar um documento que refletisse e uniformizasse o pensamento dos reformados, que representasse o consenso dos calvinistas ingleses e escoceses sobre o que eles criam a respeito da doutrina, do culto e da administração eclesiástica. 




Para esse propósito, os calvinistas ingleses reuniram-se com os reformados da Escócia em uma grande assembleia na Abadia de Westminster, na Inglaterra — daí o nome dado à confissão —, e assim elaboraram esse importante documento da cristandade, finalizado após quatro anos de intensos debates 




É certo que a Confissão de Fé de Westminster foi elaborada tardiamente, mas por isso mesmo é considerada uma das mais completas, equilibradas e maduras, de modo que se tornou modelo para muitas outras confissões posteriormente, como a Confissão Batista de Londres, cujas semelhanças são notáveis, pois esta diverge apenas na questão sobre o batismo e sua administração. A Declaração de Savoy sobre Fé e Ordem, elaborada pelos congregacionais, também é muito semelhante à de Westminster. Esta última é a confissão básica das igrejas reformadas de todo o mundo, particularmente daquelas que seguem o presbiterianismo. 




5. O conteúdo da Confissão de Fé de Westminster. Essa confissão reúne uma grande variedade de temas. Ela explica, por exemplo, em que pontos a fé reformada difere da fé arminiana ou da fé pentecostal ou, ainda mais importante, em que a fé reformada difere do catolicismo romano. Seus temas são: a Escritura Sagrada; Deus e a santíssima Trindade; os eternos decretos de Deus; a Criação; a providência divina; a Queda; o pacto de Deus com o homem; o pacto da redenção; Cristo: o Mediador da aliança; o livre-arbítrio; a vocação eficaz; a justificação pela fé; a adoção de filhos; a santificação; a natureza da fé salvadora; o que é o arrependimento para a vida; as boas obras; a perseverança dos santos; a certeza da salvação; a lei de Deus; a liberdade cristã; a liberdade de consciência; o culto religioso; a guarda do dia do Senhor; juramentos legais e votos; o magistrado civil; o matrimônio e o divórcio; o que é a igreja; a comunhão dos santos; os sacramentos; censuras eclesiásticas; sínodos e concílios; o estado do homem após a morte; a ressurreição dos mortos; o juízo final. Todos esses temas serão tratados neste livro.




Como se pode perceber, é uma confissão muito abrangente, pois trata de temas que continuam sendo extremamente atuais, que sempre suscitam polêmicas e indagações. Foi por essa razão que nos utilizamos desse documento ao escrever sobre os fundamentos da teologia. 




Ao longo dos capítulos que se seguem, iremos expor as principais doutrinas da fé cristã de acordo com o pensamento dos reformadores, as quais também expressam aquilo em que acreditamos e que continua a ser difundido e pregado ao redor do mundo. 




Convém lembrar que a Confissão de Fé de Westminster não trata de certos assuntos pertinentes aos nossos dias, porque não estavam em pauta na época em que foi elaborada. Por exemplo, a questão da ordenação feminina não é tratada no documento. Para todos os reformadores, porém, estava claro que a liderança da igreja deveria estar a cargo de um homem cristão qualificado. Outro assunto que não recebe tratamento na Confissão de Fé de Westminster é a ideologia de gênero, tão relevante nos dias de hoje. Isso não quer dizer que naquela época não existisse quem sentia atração por pessoas do mesmo sexo; este, porém, não era um problema tratado pela igreja, tanto que o tema da homossexualidade não consta de nenhuma outra confissão. Ao falar de casamento e família, a Confissão de Fé de Westminster considera apenas o padrão heterossexual e monogâmico, adotado por todas as igrejas reformadas até hoje. Mesmo assim, por ser uma exposição dos princípios bíblicos, ela acaba servindo de referência quando analisamos questões atuais. À medida que progredirmos em nosso conteúdo, demonstraremos que a teologia da fé reformada é aplicável às questões de hoje. 




6. Sua utilização no livro “apenas como guia” e sua subordinação à Bíblia. Desse modo, ainda que este livro esteja baseado em um documento do século 17, este documento se mostrará extremamente atual, pois entendemos que a teologia que compõe a Confissão de Fé de Westminster é a mesma encontrada na Bíblia, livro muito mais antigo, cuja parte mais recente, o Novo Testamento, existe há 2 mil anos e ainda assim continua atual, por ser a revelação da Palavra de Deus. 




Portanto, todos os temas aqui tratados têm como base a Palavra de Deus. Utilizarei a referida confissão apenas como guia. Até porque as confissões de fé genuínas são todas subordinadas à Bíblia, justamente por elas não serem infalíveis nem inerrantes. Só a Bíblia é infalível e inerrante. Assim, por mais úteis que sejam as confissões de fé, nenhuma delas pode tomar o lugar da Sagrada Escritura. Dessa forma, as confissões de fé estão subordinadas à Bíblia e por ela são julgadas. 













CAPÍTULO 1




A ESCRITURA SAGRADA




O primeiro capítulo da Confissão de Fé de Westminster trata da doutrina da Escritura Sagrada. Pode parecer estranho ao leitor que uma confissão de fé não inicie com declarações doutrinárias acerca de Deus, da Trindade ou da pessoa de Jesus Cristo. A explicação é bastante simples: para a teologia reformada, a única fonte confiável para se obter o conhecimento de Deus e de Cristo é a Escritura Sagrada. É na Bíblia que encontramos as informações sobre Deus, o Senhor Jesus Cristo e o plano da redenção. Portanto, é natural que uma ­con­fissão de fé comece por afirmar a veracidade da Escritura Sagrada que traz em si tais informações. 




A fé reformada reconhece a importância teológica da priorização da Sagrada Escritura, o que não é o caso em outras vertentes do cristianismo. Os liberais, por exemplo, não iniciam suas teologias bíblicas com a Escritura. Podemos citar o caso de Rudolf Bultmann, liberal alemão que escreveu uma teologia bíblica cujo primeiro capítulo é dedicado à antropologia, ou seja, ao estudo do homem. Ele começa com a antropologia porque acredita que a fonte mais importante para o conhecimento de Deus é o estudo do homem. Os reformados, por sua vez, entendem que a Bíblia é a revelação final, maior e segura de Deus, pela qual podemos elaborar todas as outras doutrinas e obter um conhecimento sólido acerca de Deus. 




Assim, neste primeiro capítulo, discorreremos sobre os tópicos principais da fé reformada relacionados com a doutrina da Escritura.




A Escritura como revelação divina




Os dois primeiros parágrafos da Confissão de Fé de Westminster apresentam a Escritura como a revelação maior e perfeita de Deus à humanidade:




I. Ainda que a luz da natureza e as obras da criação e da ­providência de tal modo manifestem a bondade, a sabedoria e o poder de Deus, que os homens ficam inescusáveis, contudo não são suficientes para dar aquele conhecimento de Deus e da sua vontade necessário para a salvação; por isso foi o Senhor servido, em diversos tempos e diferentes modos, revelar-se e declarar à sua Igreja aquela sua vontade; e depois, para melhor preservação e propagação da verdade, para o mais seguro estabelecimento e conforto da Igreja contra a corrupção da carne e malícia de Satanás e do mundo, foi igualmente servido fazê-la escrever toda. Isto torna indispensável a Escritura Sagrada, tendo cessado aqueles antigos modos de revelar Deus a sua vontade ao seu povo.




II. Sob o nome de Escritura Sagrada, ou Palavra de Deus escrita, incluem-se agora todos os livros do Velho e do Novo Testamento, que são os seguintes, todos dados por inspiração de Deus para serem a regra de fé e de prática…




Na sequência, são enumerados os 66 livros que compõem o cânon da Escritura. O terceiro parágrafo trata dos apócrifos:




III. Os livros geralmente chamados Apócrifos, não sendo de inspiração divina, não fazem parte do cânon da Escritura; não são, portanto, de autoridade na Igreja de Deus, nem de modo algum podem ser aprovados ou empregados senão como escritos humanos.




Portanto, os três primeiros parágrafos do primeiro capítulo da Confissão de Fé de Westminster tratam da revelação de Deus à humanidade. E a revelação divina se dá de três maneiras: pela natureza, pela consciência humana e pela Escritura. As duas primeiras constituem o que em teologia chamamos “revelação natural” ou “revelação geral”. A revelação pela Escritura é denominada “revelação especial”. Todos esses canais de revelação, obviamente, estão indicados na Bíblia. 




Deus se revelou por meio da natureza




A Bíblia mostra com muita clareza que o ser de Deus é revelado nas coisas criadas, no mundo à nossa volta. Sobre essa forma de revelação natural, lemos em Salmos 19.1-2: “Os céus proclamam a glória de Deus, e o firmamento anuncia as obras das suas mãos. Um dia declara isso a outro dia, e uma noite revela conhecimento a outra noite”. O apóstolo Paulo, falando ao crentes de Roma, afirma que desde o início do mundo a existência de Deus e seus atributos podem ser vistos nas obras da criação:






	Pois a ira de Deus se revela do céu contra toda impiedade e injustiça dos homens, que impedem a verdade pela sua injustiça. Pois o que se pode conhecer sobre Deus é manifesto entre eles, porque Deus lhes manifestou. Pois os seus atributos invisíveis, seu eterno poder e divindade, são vistos claramente desde a criação do mundo e percebidos mediante as coisas criadas, de modo que esses homens são indesculpáveis (Rm 1.18-20). 







C. E. B. Cranfield faz a seguinte observação a respeito da revelação natural: 






	desde o começo da criação de Deus, a autorrevelação de Deus prosseguiu sem interrupção — objetivamente — naquilo que ele criou. Ao observarem o universo criado, os homens observaram sempre o eterno poder e a divindade de Deus, ainda que sendo invisíveis em si mesmos; pois o Criador se revelou real e verdadeiramente, embora naturalmente apenas até um âmbito limitado, naquilo que ele fez. Quem olha para uma obra-prima de Rembrandt, pode dizer-se verdadeiramente que olha para Rembrandt; pois o artista manifestou-se na sua pintura. Esta ilustração, conquanto inadequada, pode talvez ajudar-nos na compreensão do que Paulo quis dizer.1 







Portanto, a revelação natural indica que Deus pode ser conhecido pelo ser humano além daquilo que ele revela acerca de si mesmo na Escritura, de modo “que esses homens são indesculpáveis”. 




Deus se revelou por meio da consciência humana




Outra forma de revelação que deixa o ser humano sem desculpas quanto ao conhecimento da existência de Deus é o fato de ele falar à consciência humana. Obviamente, as revelações naturais de Deus, seja pela criação, seja pela nossa consciência, não trazem aquela revelação que pode salvar o homem da culpa e da condenação do pecado e da situação de corrupção em que ele se encontra. No entanto, são suficientes para deixar o homem sem desculpa. No dia do juízo, ninguém poderá chegar diante de Deus e afirmar que não sabia de sua existência, ninguém poderá dizer que não sabia que deveria adorar exclusivamente a ele e que ele é santo e todo-poderoso, pois tanto a natureza quanto a consciência mostram isso. 




A Bíblia também é clara a esse respeito:






	Quando os gentios, que não têm lei, praticam as coisas da lei por natureza, embora não tenham lei, tornam-se lei para si mesmos, demonstrando que o que a lei exige está escrito no coração deles, tendo ainda o testemunho da sua consciência e dos seus pensamentos, que ora os acusam, ora os defendem (Rm 2.14-15). 







Desse modo, todo ser humano possui o conhecimento de Deus por meio da revelação natural. Não se trata de uma revelação escrita, mas da lei de Deus gravada no coração humano.




Deus se revelou por meio da Escritura




Além das formas naturais de revelação, Deus decidiu se revelar de maneira especial. Para isso, inspirou dezenas de homens, ao longo de vários séculos, para produzir uma obra, que resultou na Escritura Sagrada. Um dos propósitos desse conjunto de escritos é revelar aos seus escolhidos sua vontade, suas promessas e bênçãos, bem como realidades espirituais e eternas. Nos Salmos, há várias referências a essa revelação especial. Por exemplo, Salmos 19.7-8 declara que “a lei do Senhor é perfeita e restaura a alma; o testemunho do Senhor é fiel e dá sabedoria aos simples. Os preceitos do Senhor são retos e alegram o coração; o mandamento do Senhor é puro e ilumina os olhos”.




Outro propósito da revelação especial é preservar e propagar a verdade da melhor maneira, por escrito. Se não tivéssemos a Bíblia, Deus teria de se revelar constantemente a cada geração. A transmissão oral do conhecimento de Deus com o tempo teria se corrompido. Assim, a revelação escrita foi colocada na mão do povo de Deus e, como sabemos, foi preservada até nossos dias, no início, por meio de cópias manuscritas, e depois, por meio de Bíblias impressas, a partir do século 15. 




O terceiro propósito de Deus ao se revelar por meio da Escritura Sagrada é orientar a igreja quanto à corrupção da carne e à malícia de Satanás. Na Palavra de Deus, ficamos sabendo de que maneira ele nos salva e como ele nos santifica. Também aprendemos a respeito de Satanás e seus ataques e, dessa forma, nos preparamos para enfrentá-lo.




Deus se revelou de diferentes modos e em diferentes épocas. E assim, vários autores, no decorrer de muitas gerações e em lugares diversos, movidos pelo Espírito Santo e por Deus, foram registrando por escrito seus sonhos, visões e circunstâncias. Quando falamos de inspiração da Escritura é a isso que nos referimos, ou seja, a uma ação divina pela qual a mente dos autores sagrados foi guiada pelo Espírito Santo, a fim de que pudessem comunicar a reve­lação de Deus.




Portanto, a Escritura é a Palavra de Deus indispensável para a igreja, pois é a única fonte de conhecimento salvador sobre Deus e sua vontade. Além disso, ela contém todas as revelações de que necessitamos, não só para a salvação, mas também para a vida cristã. 




A suficiência da Escritura




Nós, reformados, cremos na suficiência da Bíblia; cremos também que com ela foi encerrada toda a revelação que Deus pretendia disponibilizar ao ser humano. Por esse motivo, acreditamos que as antigas formas de revelação divina já não são mais utilizadas por Deus. Assim, profecias como aquelas proferidas por Noé, Enoque, Jacó e Moisés, pelos demais profetas do Antigo Testamento e mais tarde pelos apóstolos já não existem como meio de Deus fazer sua vontade conhecida. Os sonhos e visões em que Deus se manifestava para revelar seus planos fazem parte do período de escrituração da Bíblia. E, agora que ela está completa, recursos como as teofanias ou cristofanias (manifestações específicas nas quais Deus assumia determinada forma, como a sarça ardente e as aparições do “anjo do Senhor”), não se fazem mais necessários. 




Nesse ponto, a teologia reformada é bem distinta de outras teologias e tradições cristãs e evangélicas, como a teologia pentecostal. Para nós, uma vez que a revelação cessou, as antigas formas de revelação já cumpriram seu papel, e Deus agora nos fala por meio da Escritura. É por isso que os adeptos da teologia reformada se concentram em estudar a Bíblia, a fim de aprender os princípios que orientam a vida cristã. 




Por essa razão, cremos que os dons revelacionais cessaram. Contudo, não é justo que nos rotulem de cessacionistas sem maiores explicações. Os refor­mados creem, sim, que Deus concede dons à igreja. Cremos nos dons de ­mestre, de ensino, de ajuda, de presidência, de contribuição e em muitos outros. Há uma série de dons na Bíblia que continuam em vigor; porém, certos dons espirituais estavam relacionados com a preparação da Escritura Sagrada, ou seja, eram dons revelacionais, que não teriam mais utilidade para nós, agora que a rev­elação escrita está encerrada. Assim, não cremos que hoje existam profetas como Isaías, Ezequiel e Daniel ou mesmo como os apóstolos de Jesus Cristo, aos quais também Deus deu revelações. Cremos na existência do profeta, mas como pregador, como aquele que esclarece a vontade de Deus para o povo. Entendemos que hoje há pastores e mestres, e eles são os atuais encarregados de explicar a revelação de Deus ao povo.




Lemos no Novo Testamento que, “no passado, por meio dos profetas, Deus falou aos pais muitas vezes e de muitas maneiras; nestes últimos dias, porém, ele nos falou pelo Filho, a quem designou herdeiro de todas as coisas e por meio de quem também fez o universo” (Hb 1.1-2). Cristo é a revelação maior de Deus. Os apóstolos foram encarregados de registrar os ensinos de Cristo, bem como os fatos sobre sua pessoa, sua morte e sua revelação, e esse registro está na Bíblia. Por isso, não temos mais novas revelações. 




A revelação de Deus, definitiva e completa, pode ser encontrada na Escritura, como diz Paulo: “Tudo o que foi escrito no passado foi escrito para nossa instrução, para que tenhamos esperança por meio da perseverança e do ânimo que provêm das Escrituras” (Rm 15.4). Em outra de suas cartas, o apóstolo orienta um jovem obreiro: “Mesmo esperando encontrar-te em breve, escrevo-te estas coisas para que, se eu demorar, saibas como se deve proceder na casa de Deus, que é a igreja do Deus vivo, coluna e alicerce da verdade” (1Tm 3.14-15). Paulo afirma que estava escrevendo diretrizes sobre como proceder na igreja de Deus. Podemos deduzir que o apóstolo tinha consciência de que sua escrita seria parte da inspirada Escritura e que serviria de base para o ministério de Timóteo e de todos os ministros que viriam depois dele. 




O apóstolo Pedro também faz referência à Escritura como suficiente à orientação para vida cristã: “Temos ainda mais firme a palavra profética. E fazeis bem em estar atentos a ela, como a uma candeia que ilumina um lugar escuro, até que o dia amanheça e a estrela da alva surja em vosso coração” (2Pe 1.19). Ele estava falando dos profetas do Antigo Testamento e recomendando os escritos deles como um guia para os cristãos.




Por fim, podemos citar o silogismo dos puritanos: “Se há novas revelações, então as Escrituras não são suficientes. Se as Escrituras são perfeitas, então não existe necessidade de novas revelações”.




A autoridade da Escritura




A Confissão de Fé de Westminster também se pronuncia sobre a autoridade da Escritura. É o que lemos no quarto parágrafo:




IV. A autoridade da Escritura Sagrada, razão pela qual deve ser crida e obedecida, não depende do testemunho de qualquer homem ou igreja, mas depende somente de Deus (a mesma verdade) que é o seu autor; tem, portanto, de ser recebida, porque é a palavra de Deus.




A inspiração divina diz respeito apenas aos livros que compõem o cânon judaico-cristão, ou seja, os 66 livros que compõem a Bíblia, conforme a teologia reformada: 39 livros que formam o Antigo Testamento e 27 que constituem o Novo Testamento. Nossa convicção é que esses foram os únicos livros inspirados por Deus e que só eles constituem a regra de fé e prática da igreja cristã. 




Na época em que o cânon foi estabelecido, havia muitos outros livros relacionados com os temas bíblicos. Eles, porém, foram classificados como “apócrifos”, ou seja, destituídos de autoridade canônica. Esses livros, portanto, não devem ser usados como base para doutrinas ou práticas da igreja, uma vez que comprovadamente não foram escritos por inspiração divina. Eles podem ser lidos e consultados por motivos históricos, como fonte de informações acerca da teologia apócrifa da época; contudo, não possuem autoridade para igreja de Deus. 




A definição dos livros apócrifos foi de extrema importância para os autores da Confissão de Fé de Westminster, pois, o Concílio de Trento (1545-1563) — reunido com o propósito de reafirmar os dogmas básicos do catolicismo romano, e que também constituiu uma reação da Igreja Católica Romana à Reforma Protestante — havia aprovado os apócrifos do Antigo Testamento como parte do cânon sagrado. Esses livros, incluídos no que conhecemos como Bíblia católica, são os seguintes: Tobias, Judite, 1 e 2Macabeus, Baruque, Sabedoria e Eclesiástico, além de acréscimos em Daniel e Ester. É por isso que na Confissão de Fé de Westminster os puritanos se preocuparam não só em definir o que é a Escritura e qual a necessidade dela, mas também em especificar os livros inspirados por Deus. A Igreja Católica Romana, em sua reação ao protestantismo, ampliou o cânon da Bíblia com a inclusão de livros que lhe interessavam, pelo fato de endossarem doutrinas como o purgatório e a oração aos santos, entre outros temas. 




A teologia reformada tem se posicionado contra o liberalismo teológico e contra o catolicismo romano. Como reformados, reprovamos o liberalismo teológico, que nega a inspiração e a autoridade da Escritura e equipara os livros apócrifos aos livros canônicos e, portanto, acredita que todas as religiões são iguais. Para nós, no entanto, a Bíblia está fundamentada nos escritos dos Profetas e dos apóstolos ou, como diz Paulo, estamos “edificados sobre o fundamento dos apóstolos e dos profetas, sendo o próprio Cristo Jesus a principal pedra de esquina” (Ef 2.20). A igreja está edificada sobre Cristo, o qual é revelado nos escritos dos profetas do Antigo Testamento e nos escritos dos apóstolos e seus associados do Novo Testamento. Portanto, esses são os livros que constituem a base, o fundamento sobre o qual a igreja foi edificada. 




No final de Apocalipse, o apóstolo João, em uma passagem muito conhecida, declara: “Dou testemunho a todo que ouvir as palavras da profecia deste livro; se alguém lhes acrescentar alguma coisa, Deus lhe acrescentará as pragas escritas neste livro; e se alguém tirar alguma coisa das palavras do livro desta profecia, Deus lhe tirará a sua parte da árvore da vida e da cidade santa, descritas neste livro” (Ap 22.18-19). 




Outra declaração importante sobre a autoridade da Escritura está registrada em 2Timóteo 3.16-17: “Toda a Escritura é divinamente inspirada e proveitosa para ensinar, para repreender, para corrigir, para instruir em justiça; a fim de que o homem de Deus tenha capacidade e pleno preparo para realizar toda boa obra”. Com a expressão “toda a Escritura”, o apóstolo Paulo está se referindo ao cânon hebraico, já definido na época e aceito por todos os judeus. Era essa a Escritura “divinamente inspirada”, que não continha nenhum dos apócrifos — os quais, na verdade, foram escritos em grego. Os livros apócrifos, portanto, não fazem parte da Escritura nem do fundamento da igreja de Cristo.




Temos ainda uma atestação importante, no episódio em que Jesus se encontra com dois discípulos, após a ressurreição, e lhes explica o que a Escritura dizia a respeito dele. Nessa passagem, Jesus também se refere ao cânon hebraico, o qual era dividido em três partes: a Lei ou Torá (os livros de Moisés); os Profetas, composto por Josué, Juízes, Samuel, Reis, Isaías, Jeremias, Ezequiel e Profetas Menores; e os Escritos, composto por Salmos, Provérbios, Jó, Cantares, Rute, Lamentações, Eclesiastes, Ester, Daniel, Esdras e Neemias (esses dois como um livro único) e Crônicas. Jesus declarou: “São estas as palavras que vos falei, estando ainda convosco: Era necessário que se cumprisse tudo o que estava escrito sobre mim na Lei de Moisés, nos Profetas e nos Salmos” (Lc 24.44). A referência de Jesus aos “Salmos” é na verdade uma sinédoque,2 que aqui representa todos os livros que compõem os Escritos.




Desse modo, os autores do Novo Testamento não tinham dúvida de que os escritos inspirados eram os do cânon hebraico e que os apócrifos não faziam parte desse conjunto. 




Essa questão foi de extrema importância para os reformadores, pois eles haviam rejeitado a autoridade do papa, e a Igreja Católica, por haver definido o cânon da Bíblia, afirmava que a autoridade da igreja era maior do que a autoridade da Escritura. Os reformadores, naturalmente, combateram essa afirmação, que na prática subordinava a Bíblia à autoridade dos concílios e do papa. 




De acordo com os reformadores, a autoridade da Bíblia não depende de testemunho humano nem da autoridade da igreja, pois é Deus, o próprio Autor da Bíblia, que testifica e garante que ela é a verdade. 




Entre os argumentos racionais e lógicos a favor da autoridade, da inspiração e da verdade da Escritura, podemos citar sua eficácia em mudar a vida do ser humano; a harmonia de todas as suas partes; seu objetivo — dar glória a Deus —; a revelação de como o ser humano pode salvar-se; o cumprimento das profecias; a constância e a firmeza da Escritura, a despeito de todos os ataques contra ela; sua veracidade comprovada pela arqueologia e pela história antiga e o grande número de manuscritos do Antigo e do Novo Testamento. Em suma, temos argumentos de sobra para provar que a Bíblia é de fato a Palavra de Deus e que é verdadeira e sobrenatural. 




No entanto, qualquer argumento que utilizarmos poderá produzir apenas um sentimento de admiração e de apreço pela Bíblia, por ser o livro mais importante, mais traduzido e mais lido da humanidade, porque a certeza de que a Bíblia é a Palavra de Deus resulta do testemunho interno do Espírito Santo ao nosso coração. Esse ponto é importante, pois não podemos permitir que o dogma, a estrutura eclesiástica e a prática dominem e controlem a Escritura Sagrada — a exemplo do que acontece em certas igrejas históricas, que preferem seguir suas confissões do que se orientar pela Bíblia, ou do que se percebe em certas denominações pentecostais e neopentecostais, que têm a tendência de colocar as experiências pessoais acima da Escritura. A autoridade maior e autoevidente será sempre a da Bíblia, pois se trata de Deus falando na Escritura.




Os que buscam outras fontes de autoridade para a igreja, como visões, revelações e tradições estão na prática rejeitando a autoridade da Bíblia. O uso das tradições como fonte de autoridade é visto de modo especial na Igreja Católica, que se baseia amplamente nos pais da igreja do período patrístico e confere aos escritos patrísticos quase a mesma autoridade da Palavra de Deus. Contudo, a autoridade sobrenatural da Escritura deve ser mantida. John Piper, em seu livro Lendo a Bíblia de modo sobrenatural, cuja leitura recomendo, apoia-se nesse argumento da teologia reformada para mostrar a necessidade de lermos a Bíblia como um livro diferente dos outros livros. 




Deus testifica em nosso coração que a Escritura é a Palavra de Deus. Em nossos debates com ateus e agnósticos, podemos apresentar uma variedade de argumentos lógicos e racionais em favor da autoridade, da inspiração e da veracidade da Escritura; porém, só é possível convencer alguém de que a Bíblia é de fato a Palavra de Deus se ele próprio falar ao coração da pessoa. Em 1João 5.9, lemos: “Se recebemos o testemunho dos homens, o testemunho de Deus é este: Ele deu testemunho de seu Filho”. Deus dá testemunho da verdade sobre si próprio. Quando Paulo pregou o evangelho em Tessalônica, os tessalonicenses reconheceram que ele de fato proclamava a Palavra de Deus: “Nós também não deixamos de agradecer a Deus, pois quando ouvistes de nós a sua palavra, não a recebestes como palavra de homens, mas como a palavra de Deus, como de fato é, a qual também atua em vós, os que credes” (1Ts 2.13). Em outras palavras, Deus testificou ao coração deles. 




Outra passagem extremamente importante sobre o assunto é 1João 2.20: “Vós tendes a unção da parte do Santo, e todos tendes conhecimento”. Essa unção é o Espírito Santo, que nos dá conhecimento e testifica ao nosso espírito que somos o filho de Deus. Mais adiante, o apóstolo acrescenta: “Quanto a vós, a unção que dele recebestes mantém-se em vós, e não tendes necessidade de que alguém vos ensine. Mas, a unção que vem dele é verdadeira, não é baseada na mentira, e vos ensina a respeito de todas as coisas; permanecei nele assim como ela vos ensinou” (1Jo 2.27). 




Por fim, temos o testemunho do próprio Jesus a respeito do Espírito Santo: “Ainda tenho muito que vos dizer; mas não podeis suportá-lo agora. Quando, porém, vier o Espírito da verdade, ele vos conduzirá a toda a verdade. E não falará de si mesmo, mas dirá o que tiver ouvido e vos anunciará as coisas que hão de vir” (Jo 16.12-13). Essas e várias outras passagens afirmam e confirmam que o próprio Deus testifica ao nosso coração e nos convence a respeito da auto­ridade da Bíblia. 




Podemos encerrar com a declaração de John H. Gerstner: 






	Todos reconhecem que a autoridade da Bíblia é decorrência exclusiva do fato de ser a Escritura Palavra de Deus. O testemunho da igreja ou quaisquer outras provas são citadas apenas com o objetivo de provar que a Bíblia é a Palavra de Deus. Se é a Palavra de Deus, sua autoridade é intrínseca. O debate está encerrado.3 







Conclusões






		A centralidade da Escritura na teologia reformada é um de seus fundamentos mais conhecidos. É isso que o lema sola Scriptura significa. Para nós, reformados, a revelação final de Deus está na Escritura. 


		A autoridade da Bíblia é determinada quando o próprio Deus fala ao nosso coração. Isso pode parecer algo subjetivo e até mesmo circular, em termos de raciocínio, mas é o que a própria Bíblia diz a respeito de si mesma. Essa autoridade não está baseada na igreja nem em qualquer argumento — e existem muitos —, mas sim no próprio testemunho de Deus ao coração humano.


		Acreditamos que os livros canônicos são inspirados, e o próprio Deus dá testemunho ao nosso coração sobre a autoridade e a veracidade da Bíblia. 


		Podemos aprender muito com os teólogos antigos e modernos e com as confissões de fé históricas; porém, a autoridade final da igreja encontra-se no Espírito Santo, que fala na Escritura Sagrada.









	


	

		1C. E. B. Cranfield, Comentário de Romanos: versículo por versículo (São Paulo: Vida Nova, 2005), p. 47.


	




	

		2Conforme o dicionário Aulete Digital, sinédoque é uma “Figura de linguagem que consiste na substituição de uma palavra que significa um todo por outra que significa uma parte e vice-versa”. (N. do E.) Disponível em https://www.aulete.com.br/sin%C3%A9doque, acesso em 15 de setembro de 2023.


	




	

		3“A atitude da igreja perante a Bíblia: Calvino e os teólogos de Westminster”, in: Norman Geisler, org., A inerrância da Bíblia (São Paulo: Vida, 2003), p. 482. 


	
















CAPÍTULO 2




A INTERPRETAÇÃO DA ESCRITURA




Devemos à Reforma Protestante, como vimos no capítulo anterior, a percepção de que a Escritura é a maior e a mais perfeita revelação de Deus à humanidade; de que essa revelação é inspirada por Deus; de que tal inspiração se estende apenas aos 66 livros que compõem o tradicional cânon judaico-cristão; de que a autoridade e a inspiração da Bíblia são autoevidentes. Os reformadores recuperaram o lugar central da Escritura na igreja, o qual se perdera na Idade Média. De nada adiantaria, porém, termos essa crença no Livro Sagrado, se não soubéssemos interpretá-lo, pois sua mensagem permaneceria obscurecida e fora de nosso alcance. Por isso, a interpretação da Escritura é uma grande preocupação da teologia reformada.




O método de interpretação utilizado pela Reforma Protestante, chamado “gramático-histórico”, é resultado direto do conceito que os reformadores tinham da Escritura. Estes entendiam que a Bíblia é a única, suficiente e autoritativa Palavra de Deus, a nossa única regra de fé e prática. A partir dessa convicção, desenvolveu-se um sistema interpretativo baseado nessas premissas.




A Confissão de Fé de Westminster, a qual estamos utilizando como base para nossos estudos, traz mais cinco parágrafos no primeiro capítulo relacionados à Escritura e sua interpretação. Eles falam de sua completude, clareza e inspiração.




A Escritura é completa




Tudo que precisamos saber a respeito de Deus, de nossa salvação e da maneira que temos de viver está na Bíblia. O sexto parágrafo da Confissão de Fé de Westminster diz:




VI. Todo o conselho de Deus concernente a todas as coisas necessárias para a glória dele e para a salvação, fé e vida do homem, ou é expressamente declarado na Escritura ou pode ser lógica e claramente deduzido dela. À Escritura nada se acrescentará em tempo algum, nem por novas revelações do Espírito, nem por tradições dos homens; reconhecemos, entretanto, ser necessária a íntima iluminação do Espírito de Deus para a salvadora compreensão das coisas reveladas na palavra, e que há algumas circunstâncias, quanto ao culto de Deus e ao governo da Igreja, comum às ações e sociedades humanas, as quais têm de ser ordenadas pela luz da natureza e pela prudência cristã, segundo as regras gerais da palavra, que sempre devem ser observadas.




Essa é a crença da fé reformada. A informação contida na Escritura pode ser uma revelação clara e direta. Por exemplo: “A vontade de Deus para vós é esta: a vossa santificação” (1Ts 4.3). Ela também pode ser deduzida de maneira clara e lógica, como a doutrina da Trindade. A palavra “trindade” não aparece na Bíblia, mas a Escritura se refere a um ser chamado Pai como Deus, e também se refere a Jesus Cristo e ao Espírito Santo como Deus. Ao juntarmos essas evidências, chegamos à dedução lógica de que no ser de Deus subsistem três pessoas divinas. Portanto, a Trindade, embora não esteja declarada expressamente, pode ser deduzida com base nas informações contidas na Bíblia (trataremos dessa doutrina no próximo capítulo).




Uma vez que a Bíblia é a Palavra de Deus e nela encontramos tudo de que precisamos para entender Deus e nosso caminho neste mundo, conclui-se que não podemos acrescentar nada mais a ela. A Bíblia é completa e final. Em tempo algum poderemos acrescentar algo à Escritura. Por essa razão, não há necessidade de novas revelações do Espírito Santo, pois acreditamos que elas cessaram com a morte do último apóstolo e que os livros que temos em mãos são a última palavra de Deus para a humanidade.




Tudo que Deus queria nos dizer está registrado na Escritura, de modo que ele não tem nada de novo para nos dizer, muito menos as tradições dos homens. Uma tradição biblicamente correta pode ser usada pela igreja, mas qualquer alegação biblicamente incorreta deve se descartada, mesmo as mais antigas e honradas.




A iluminação do Espírito Santo




Apesar de a Bíblia ser a palavra final de Deus e conter tudo que precisamos saber a respeito dele, precisamos da iluminação salvadora do Espírito Santo para entender o que Deus está nos dizendo. Essa “íntima iluminação do Espírito de Deus”, que vemos de forma tão bem resumida no sexto parágrafo da Confissão de Fé de Westminster, é algo em que a teologia da fé reformada crê e recomenda.




Há muita confusão a respeito da iluminação do Espírito Santo; por isso, convém primeiramente saber o que não é essa iluminação. Quando afirmamos a necessidade da iluminação do Espírito Santo para entender o sentido da Bíblia, não estamos nos referindo a descobrir no texto sentidos novos, profundos e ocultos, aos quais somente um pregador consagrado ou uma pessoa de elevado nível espiritual pode ter acesso. É comum a ideia de que basta ser cheio do Espírito Santo para ter uma revelação dos sentidos e significados bíblicos jamais percebidos por outra pessoa. Não é assim que funciona. Ser iluminado pelo Espírito Santo também não significa que ele nos acrescentará de forma sobrenatural informações que podemos obter por meios naturais, como conhecimentos de história, arqueologia, gramática, sintaxe e línguas originais. Para dominar esses assuntos, precisamos estudar e dedicar bastante tempo à pesquisa. O Espírito Santo não revelará sobrenaturalmente a um pregador o significado de determinada palavra grega, durante um sermão, tampouco seu sentido histórico, suas ramificações e seus sinônimos, se esse pregador não estudou nem pesquisou. Não é obra do Espírito Santo compensar a preguiça de ninguém.




Quando falamos de iluminação do Espírito Santo, estamos nos referindo à compreensão salvadora da Palavra de Deus. Se apresentássemos o texto de João 3.16 a um ateu que seja conhecedor da gramática e da sintaxe gregas, ele diria que na frase “Deus amou o mundo” o verbo utilizado foi agapao, que significa “amar com renúncia”; ele também identificaria Deus pela palavra theos, utilizada para designar a divindade judaico-cristã; explicaria ainda que a palavra kósmos — traduzida por mundo —, nesse contexto, refere-se a toda a humanidade. Ele iria analisar, dissecar o texto, mas continuaria afirmando que não acredita que exista um Deus que ame o ser humano, que enviou seu Filho e que quem crê nisso terá a vida eterna. Esse ateu consegue ter uma compreensão humana do texto, mas, sem a iluminação do Espírito Santo, jamais conseguirá se apropriar de seu significado. Entendemos e cremos que Deus existe, que amou o mundo e que enviou seu Filho para ser nosso Salvador porque o Espírito Santo iluminou nosso entendimento para chegarmos a essa compreensão. Ele nos fez ouvir a voz de Deus, que fala ao nosso coração por meio da Escritura Sagrada.




Essa iluminação é necessária porque nós, pecadores limitados que somos, não temos condições de acessar por nós mesmos o sentido salvador da Escritura. Por isso, devemos orar para que Deus nos ilumine sempre que vamos ler a Bíblia ou estudá-la. Não devemos tentar a Deus, esperando que ele nos revele sobrenaturalmente o que temos condições de saber por meios naturais.




A importância do senso comum




Embora a Bíblia seja suficiente e nos diga tudo que precisamos saber a respeito de Deus, de nós mesmos e do caminho da salvação, há circunstâncias e questões que não são contempladas de forma específica na Escritura. Há quem procure base bíblica para qualquer situação, até mesmo para a divisão de classes na escola dominical, por exemplo, mas é óbvio que a Bíblia não nos orienta sobre uma instituição que só foi criada no século 18. Contudo, é possível organizarmos o culto e a vida da igreja nos moldes atuais, à luz do senso comum. Por exemplo, não há nada na Escritura a respeito da mobília do prédio da igreja nem sobre sua disposição no espaço de culto. Também nada encontramos a respeito da roupa do pregador, do horário ou da quantidade de cultos que devemos ter aos domingos. Essas questões podem ser resolvidas à luz da natureza. Por exemplo, não faz sentido que o culto dominical seja às 5 horas da manhã. É um horário inconveniente, e o povo não vai comparecer. A natureza e o bom senso nos dizem que o melhor horário é pelo meio da manhã ou no final da tarde.




Se seguirmos o bom senso, a lógica e as regras da gramática e da hermenêutica em geral, podemos inferir da Palavra de Deus princípios e práticas para a vida da igreja, como também para a vida cristã.




Convém lembrar que a Escritura é suficiente, mas não exaustiva. Por isso, não devemos forçar a Palavra de Deus a dizer o que ela não diz. A Escritura não diz, por exemplo, como o mal entrou no mundo criado por Deus. Por isso, não devemos nos atrever a dizer o que Deus, em sua sabedoria, resolveu não revelar. E há muitos outros temas sobre os quais a Bíblia não se pronuncia. Por isso, uma boa regra de interpretação é esta: nos assuntos em que Escritura se cala, nós também nos calamos. Se ela não se pronuncia, nós também devemos silenciar.




A clareza da Escritura




Por ser uma revelação, o conteúdo da Escritura deve ser acessível aos seus leitores. Obviamente, em uma obra tão extensa e complexa, certos assuntos não são tão evidentes ou podem até mesmo estar envolvidos em mistério. No entanto, a Bíblia é clara nas questões mais importantes, ou seja, quanto ao que precisamos saber a respeito de Deus, da salvação e da vida cristã. É disso que trata o sétimo parágrafo da Confissão de Fé de Westminster:




VII. Na Escritura não são todas as coisas igualmente claras em si, nem do mesmo modo evidentes a todos; contudo, as coisas que precisam ser obedecidas, cridas e observadas para a salvação, em um ou outro passo da Escritura são tão claramente expostas e explicadas, que não só os doutos, mas ainda os indoutos, no devido uso dos meios ordinários, podem alcançar uma suficiente compreensão delas.




Portanto, embora reconheça que nem todos os textos da Escritura sejam de fácil compreensão, o pensamento reformado sustenta que a Bíblia tem uma mensagem clara, à qual o povo comum deve ter acesso.




Os reformadores e a mensagem clara da Escritura




Durante a Idade Média, chegou-se à conclusão de que a Bíblia era um livro hermético e de difícil compreensão. Na época, só havia Bíblias em latim, língua que era usada na tradução oficial da Igreja Católica. O clero afirmava que o povo era ignorante e não tinha condições de entender o que a Escritura dizia. Por isso, ela era vetada ao povo. Só os monges e os padres nos mosteiros tinham acesso à Bíblia. Desse modo, a Igreja Católica reservou-se o direito de ser a única intérprete autorizada da Escritura, o que também explica o fato de essa instituição jamais ter se preocupado, até então, em traduzir a Bíblia para as línguas vernáculas. Os reformadores, no entanto, rejeitavam o conceito de obscuridade da Escritura.




Quando a Reforma Protestante eclodiu, uma das primeiras ações dos reformadores foi traduzir a Bíblia na língua do povo. Um exemplo notável é o de Martinho Lutero, que traduziu a Bíblia para o alemão, com o auxílio de alguns eruditos. Era uma tradução fiel ao texto e ao sentido originais, porém, acessível ao homem do povo, ao cidadão comum. Os reformadores, portanto, rejeitavam a concepção da Escritura como um livro obscuro. Também não aceitavam a ideia de que só a Igreja Católica tinha condição de interpretá-la, por isso incentivavam o povo a ler a Bíblia e a tentar entender o sentido do texto inspirado, com a ajuda de seus pastores.




Algumas passagens bíblicas corroboram a convicção dos reformadores, bem como o que é dito no sétimo parágrafo da Confissão de Fé de Westminster. Em 2Timóteo 3.15-17, Paulo diz a Timóteo:






	Desde a infância sabes as Sagradas Letras, que podem fazer-te sábio para a salvação, pela fé que há em Cristo Jesus. Toda a Escritura é divinamente inspirada e proveitosa para ensinar, para repreender, para corrigir, para instruir em justiça; a fim de que o homem de Deus tenha capacidade e pleno preparo para realizar toda boa obra.







Essa passagem mostra que a Escritura é não só inspirada por Deus, mas também útil para ensinar, corrigir e educar. Além disso, ela prepara o servo de Deus para sua obra. E, no caso de Timóteo, que conhecia a Deus desde a infância, ela poderia torná-lo sábio para a salvação. Esses versículos mostram que a Bíblia é clara, que seu sentido é evidente e que seu propósito é manifesto.




Vemos nos crentes bereanos um exemplo da busca dessa compreensão: “Os de Bereia tinham mente mais aberta que os de Tessalônica, pois se mostraram muito interessados ao receber a palavra, examinando diariamente as Escrituras para ver se as coisas eram de fato assim” (At 17.11). Esses irmãos, depois de ouvir a pregação do apóstolo Paulo, abriram os rolos do Antigo Testamento para conferir se o que o apóstolo Paulo falava estava de acordo com a Palavra de Deus. Isso serve de exemplo para todos nós e demonstra que há clareza suficiente na Palavra de Deus para quem deseja entender sua mensagem. É o que chamamos de perspicuidade (clareza) da Escritura.




Obviamente, há pessoas que têm uma compreensão mais rápida e clara, enquanto outras têm mais dificuldade; porém, nas questões essenciais — aquelas em que temos de crer e devemos obedecer para a salvação e a vida eterna —, embora não sejam “todas as coisas igualmente claras em si” (CFW), a mensagem da Escritura não deixa dúvidas. Qualquer um que leia a Bíblia pode ter uma compreensão suficiente para ser salvo, sem a necessidade de ser versado em gramática, filosofia, história, arqueologia, sintaxe, grego, hebraico ou aramaico. Ter uma Bíblia deve ser o suficiente para que alguém entenda sua linguagem central e os atos redentores de Deus na história.




Os reformadores e os textos menos compreensíveis da Escritura




Uma vez que “na Escritura não são todas as coisas igualmente claras em si, nem do mesmo modo evidentes a todos” (CFW), a teologia reformada, naturalmente, reconhece que certos textos da Bíblia são difíceis de entender. O próprio apóstolo Pedro reconhecia trechos não muito claros nas cartas de Paulo, que alguns cristãos utilizavam de forma equivocada:






	Considerai como salvação a paciência de nosso Senhor, assim como o nosso amado irmão Paulo também vos escreveu, segundo a sabedoria que lhe foi concedida, a exemplo do que faz em todas as suas cartas, falando acerca dessas coisas, nas quais há pontos difíceis de entender, que os ignorantes e inconstantes distorcem, como fazem também com as demais Escrituras, para sua própria destruição (2Pe 3.15-16).







A Bíblia é um livro muito antigo. Foi escrita em idiomas diferentes do nosso e em uma cultura — a do antigo Oriente — que já nem existe mais. Os livros que a compõem foram escritos por cerca de quarenta autores e com propósitos diferentes. Todos esses autores já morreram, é claro, e não temos como lhes perguntar o que eles pretendiam dizer em determinadas passagens. Assim, não é difícil concluir que em um livro antigo, escrito em línguas que não são mais faladas, por pessoas que já morreram e em circunstâncias e culturas diferentes, por certo haverá partes não muito claras para o leitor dos dias de hoje. As traduções procuram fazer o melhor trabalho possível, mas o sentido original nem sempre é evidente.




Os reformadores entendiam que esses trechos difíceis de entender não versam sobre os temas centrais da fé. Na verdade, estão mais relacionados com a forma de culto, a administração da igreja e dos sacramentos, o relacionamento com o Estado e outras questões não essenciais. Nesses itens, podemos discordar uns dos outros ao interpretar o texto bíblico, mas nem por isso iremos tratar as ideias discordantes como heresias ou nos separar dos irmãos que pensam diferente de nós.




Por exemplo, os presbiterianos têm uma forma de batismo diferente da adotada pelos batistas. Os primeiros aceitam a prática do batismo infantil (ou pedobatismo) e também batizam por aspersão. Os últimos não batizam crianças e aceitam apenas o batismo por imersão. Essa disputa já ocorre há séculos, porém, nem os presbiterianos podem acusar os batistas de heresia por divergirem quanto à ministração do batismo, nem vice-versa. Ambas as formas foram deduzidas da interpretação bíblica, o que demonstra que nem tudo na Escritura é tão evidente assim. Eu poderia apresentar várias passagens bíblicas que provam que o batismo deve ser por aspersão e que as crianças podem ser incluídas, assim como os batistas podem mostrar textos da Bíblia para afirmar que o batismo deve ser aplicado apenas aos adultos e que a forma correta é por imersão. Duas coisas ficam óbvias, porém: que os dois grupos nunca chegarão a um consenso sobre esse assunto, e que não se encontrará uma resposta definitiva para isso na Bíblia.




Por esse motivo, os cristãos precisam ler a Bíblia por si mesmos. Eles não podem ficar reféns de pastores e líderes que alegam possuir autoridade para interpretar a Escritura. O crente deve pedir a Deus a iluminação salvadora do Espírito Santo para entender a mensagem da Bíblia em seu coração. Isso não quer dizer que ele irá entender tudo, pois reconhecemos que há certas dificuldades no texto bíblico. No entanto, muitas dessas dificuldades podem ser resolvidas pelo estudo da Escritura e pela consulta a bons comentários bíblicos e a obras de referência. A pregação expositiva na igreja, feita por pastores e mestres, também é uma forma de ajudar o povo a entender a mensagem da Bíblia, pois “a exposição das tuas palavras concede luz, dá entendimento aos simples” (Sl 119.130).




A inspiração da Escritura




O oitavo parágrafo da Confissão de Fé de Westminster torna a fazer referência ao tema da inspiração da Bíblia:




VIII. O Velho Testamento em Hebraico (língua vulgar do antigo povo de Deus) e o Novo Testamento em Grego (a língua mais geralmente conhecida entre as nações no tempo em que ele foi escrito), sendo inspirados imediatamente por Deus e pelo seu singular cuidado e providência conservados puros em todos os séculos, são por isso autênticos e assim em todas as controvérsias religiosas a Igreja deve apelar para eles como para um supremo tribunal; mas, não sendo essas línguas conhecidas por todo o povo de Deus, que tem direito e interesse nas Escrituras e que deve no temor de Deus lê-las e estudá-las, esses livros têm de ser traduzidos nas línguas vulgares de todas as nações aonde chegarem, a fim de que a palavra de Deus, permanecendo nelas abundantemente, adorem a Deus de modo aceitável e possuam a esperança pela paciência e conforto das Escrituras.




A inspiração da Bíblia está nos originais — em grego, hebraico e aramaico — que Deus, pela sua providência, preservou através dos séculos, inicialmente pelo trabalho dos copistas e mais tarde por meio de Bíblias impressas. É certo que no processo anterior ao advento da imprensa alguns erros de cópia foram introduzidos; porém, são discrepâncias mínimas, que não afetam o teor da Escritura nem seu conteúdo. A manuscritologia bíblica — também conhecida por baixa crítica, área de estudo que se preocupa em colecionar os manuscritos e compará-los para, então, determinar quanto da leitura é original — atesta 97% de certeza quanto aos textos originais da Escritura. Com esse alto porcentual de legitimidade e por serem mínimas as diferenças encontradas, podemos dizer que os originais da Escritura chegaram até nós.




Os idiomas em que a Bíblia foi escrita não são mais falados nos dias de hoje, pelo menos não como nos tempos bíblicos. Assim, a tradução para as línguas modernas e de outras nações precisa ser feita diretamente desses idiomas, porque a inspiração está nos originais. E, como a Bíblia é a autoridade suprema por meio da qual Deus fala à humanidade, essa tarefa de tradução é urgente. Foi por isso que os reformadores se dedicaram à tradução da Escritura, que hoje é o livro mais traduzido e lido no mundo.




Pelo fato de não serem originais, a conclusão óbvia é que mesmo as traduções e versões da Bíblia mais fiéis e exatas não são inerrantes, nem infalíveis, tampouco inspiradas por Deus. Contudo, pela providência divina, podemos ler sem receio a mensagem da Escritura disponibilizada em nosso idioma — temos em mãos a verdadeira Palavra de Deus, na qual encontramos conforto e direção.




Quando há várias traduções para um mesmo idioma, como é o caso da Bíblia em português, é normal que se queira saber qual delas é a mais correta. Meu conselho é: prefira as traduções feitas por comissões compostas por estudiosos e especialistas de várias áreas. A vantagem da Bíblia traduzida por uma comissão é que o trabalho coletivo torna mais difícil a produção de um texto influenciado por crenças pessoais ou mesmo por um grupo homogêneo. Uma tradução feita apenas por batistas, por exemplo, pode favorecer sua visão sobre o batismo. O mesmo pode acontecer com presbiterianos. Uma comissão diversificada, portanto, permite uma tradução mais neutra.




Convém mencionar aqui também o liberalismo teológico, que nega a inerrância da Escritura e está difundido especialmente nos cursos de teologia oferecidos pelo Estado nas universidades públicas, embora também esteja infiltrado em seminários de igrejas. Os adeptos da teologia liberal negam a inspiração da Bíblia e a consideram um mero livro religioso, como os escritos de outras religiões. Há muita literatura em português produzida por liberais, por isso precisamos ter cuidado. O ponto de partida para nossa análise deve ser sempre o que o autor pensa sobre a Bíblia.




Por fim, não podemos menosprezar o estudo e o conhecimento. Aliás, quando se trata de entender a Bíblia, quem rejeita os estudos por alegar que confia apenas no Espírito Santo é incoerente, pois uma coisa não elimina a outra: a Bíblia traduzida para o português ou para qualquer idioma é resultado do trabalho intelectual de pastores e mestres que dedicaram anos a esse labor, a fim de que o povo pudesse ler a Bíblia em seu próprio idioma. Com dedicação ao estudo da Escritura e com o auxílio do Espírito Santo, certamente chegaremos a uma boa interpretação do texto bíblico. E para isso o crente conta ainda com um recurso adicional: a própria Bíblia, que foi traduzida em seu idioma.




A regra infalível de interpretação da Escritura




Os dois parágrafos seguintes da Confissão de Fé de Westminster afirmam:




IX. A regra infalível de interpretação da Escritura é a mesma Escritura; portanto, quando houver questão sobre o verdadeiro e pleno sentido de qualquer texto da Escritura (sentido que não é múltiplo, mas único), esse texto pode ser estudado e compreendido por outros textos que falem mais claramente.




X. O Juiz Supremo, pelo qual todas as controvérsias religiosas têm de ser determinadas e por quem serão examinados todos os decretos de concílios, todas as opiniões dos antigos escritores, todas as doutrinas de homens e opiniões particulares, o Juiz Supremo em cuja sentença nos devemos firmar não pode ser outro senão o Espírito Santo falando na Escritura.




A regra infalível de interpretação é a própria Escritura, com a ajuda do Espírito Santo, ou seja, é a comparação espiritual da Escritura com a Escritura. Em resumo, a Bíblia é a sua maior intérprete. Como diz a primeira regra da hermenêutica: “A Escritura é explicada pela Escritura”.




Os reformadores haviam rejeitado a autoridade do papa na questão da interpretação da Bíblia, mas ainda era preciso definir quem seria a autoridade máxima nas questões teológicas. Eles chegaram à conclusão de que a regra infalível era esta: a Escritura é sua melhor intérprete. Também entenderam que o sentido verdadeiro e pleno de qualquer texto da Bíblia é único, ou seja, existe apenas um sentido — aquele pretendido pelo autor humano inspirado por Deus. Essa definição foi muito importante na época, porque, durante a Idade Média, a Igreja Católica afirmava que um único texto da Escritura podia conter vários sentidos. Eles costumavam alegorizar as passagens bíblicas, para dar sustentação às suas práticas doutrinárias e litúrgicas e para introduzir suas ideias por meio dessa interpretação espiritualizada e simbólica. Por essa razão, os reformadores rejeitaram completamente a interpretação alegórica da Bíblia.




Assim, a melhor maneira de interpretar os textos difíceis da Bíblia é comparando-os com outros que se expressem de maneira mais clara sobre o mesmo tema. A ideia da Bíblia como melhor intérprete dela própria levou a outro moto da Reforma: “Não apenas sola Scriptura, mas também tota Scriptura”. Isso implica a necessidade de conhecer o contexto maior para determinar o sentido (único) de cada passagem. O que Paulo quis dizer? O que Isaías quis dizer? O que Moisés quis dizer? Essas são as perguntas que sempre devemos nos fazer ao interpretar um texto da Escritura.




Portanto, para a teologia reformada, a autoridade máxima em todas as controvérsias teológicas é a Bíblia. Ela é nossa única regra de fé e prática, que regula não só o que devemos crer, mas também como devemos viver e até a forma do culto que prestamos a Deus. As demais fontes de conhecimento devem ser criteriosamente analisadas pela Escritura. As decisões de concílios, as opiniões de autores cristãos, as doutrinas elaboradas pela igreja, as opiniões pessoais e as alegadas profecias e revelações — tudo deve passar pelo crivo da Palavra de Deus.




Vale lembrar aqui a advertência do apóstolo Paulo: “Ainda que nós mesmos ou um anjo do céu vos pregue um evangelho diferente do que já vos pregamos, seja maldito” (Gl 1.8). Assim pensam os teólogos reformados.




Conclusões






		A teologia da fé reformada trata a Escritura como a Palavra de Deus e, a partir daí, deduz os princípios de interpretação.


		Cada texto bíblico tem apenas um sentido: aquele pretendido pelo autor humano inspirado. Dar sentidos múltiplos às passagens bíblicas ou alegorizá-las fere os princípios da boa hermenêutica.


		Devemos interpretar a Escritura com a própria Escritura. Toda a Escritura deve ser trazida para a análise, a fim de que possamos interpretar de maneira particular uma passagem. Rejeite tudo o que, de alguma forma, diminuir a autoridade da Escritura.
















CAPÍTULO 3




DEUS E A SANTÍSSIMA TRINDADE




O segundo capítulo da Confissão de Fé de Westminster trata das doutrinas de Deus e da Santíssima Trindade, que estão no cerne do pensamento cristão. É a doutrina da Trindade que distingue o cristianismo das demais religiões monoteístas, como o judaísmo e o islamismo. Essas religiões também creem na existência de um só Deus, no entanto, o deus do islamismo não é o mesmo do cristianismo, assim como o Deus do cristianismo não tem a mesma concepção no judaísmo. Isso porque para nós, cristãos, existe um único Deus e ele é triúno, ou seja, no ser de Deus subsistem três pessoas igualmente divinas: Pai, Filho e Espírito Santo.




Mesmo entre os cristãos, há certas divergências no entendimento da doutrina da Trindade. O fato é que essa é uma doutrina elevada e misteriosa, pois trata do ser de Deus, um ser supremo e infinito que desafia nossa compreensão.




O objetivo deste capítulo é explicar a crença da teologia reformada acerca de Deus e das três pessoas que subsistem em seu ser.




A visão reformada a respeito de Deus




Diz o primeiro parágrafo do capítulo 2 da Confissão de Fé de Westminster:




I. Há um só Deus vivo e verdadeiro, o qual é infinito em seu ser e perfeições. Ele é um espírito puríssimo, invisível, sem corpo, membros ou paixões; é imutável, imenso, eterno, incompreensível, onipotente, onisciente, santíssimo, completamente livre e absoluto, fazendo tudo para a sua própria glória e segundo o conselho da sua própria vontade, que é reta e imutável. É cheio de amor, é gracioso, misericordioso, longânimo, muito bondoso e verdadeiro remunerador dos que o buscam e, contudo, justíssimo e terrível em seus juízos, pois odeia todo o pecado; de modo algum terá por inocente o culpado.




Esse parágrafo de nossa confissão constitui uma tentativa de resumir o que os reformados creem a respeito de Deus com base na Escritura. Em algumas passagens, o próprio Deus se pronuncia acerca de seus atributos. Por exemplo, quando ele se revela a Moisés: “Senhor, Senhor, Deus misericordioso e compassivo, tardio em irar-se e cheio de bondade e de fidelidade” (Êx 34.6). Há também afirmações de Cristo, o Deus encarnado, como na ocasião em que declarou à samaritana: “Deus é Espírito, e é necessário que os que o adoram o adorem no Espírito e em verdade” (Jo 4.24). Acrescente-se a essas declarações o que dizem os autores sagrados, como o apóstolo João: “Deus é luz, e nele não há treva alguma. […] Deus é amor” (1Jo 1.5; 4.8). Os autores da Confissão de Fé de Westminster apoiaram-se em dezenas de textos bíblicos para chegar a essa composição doutrinária. A seguir, tentaremos explicar de forma resumida a ideia reformada acerca dos atributos de Deus.




Existe apenas um Deus




Nossa confissão declara: “Há um só Deus”. Não existem deuses. Já de início, essa declaração descarta o politeísmo, característico de tantas religiões. Existe apenas um Deus, e esse Deus é vivo. Ele não é uma ideia ou uma força, mas sim um ser vivo e pessoal. Ele é verdadeiro, ou seja, ele de fato existe, e podemos confiar nele. Quando a fé reformada declara que existe apenas o “Deus vivo e verdadeiro” (1Ts 1.9), está também afirmando que os deuses das outras religiões são falsos, porque não existem.




Nosso conhecimento de Deus está baseado na revelação que ele faz de si mesmo na Escritura, sem a qual não saberíamos quem ele é. É por esse motivo que estudamos a Bíblia, pois só podemos saber de Deus aquilo que ele mesmo revelou na Escritura. Além de afirmar que só há um Deus vivo e verdadeiro, a Bíblia informa que ele também é infinito em seu ser e em seus atributos. O ser de Deus é ilimitado, diferentemente de nós, que somos finitos, condicionados ao tempo e ao espaço. Deus transcende o tempo e o espaço, porque foi ele que os criou. Portanto, seu ser não tem limitações geográficas nem temporais. O mesmo acontece com seus atributos: sua misericórdia, seu amor, sua ira, sua santidade e tudo aquilo que diz respeito ao seu ser são infinitos.




Deus é espírito




Outra característica do Deus vivo que aprendemos na Bíblia é que ele é espírito — “puríssimo, invisível, sem corpo, membros ou paixões”, como diz nossa confissão. Essa informação é importante porque, para certas pessoas e religiões, a divindade tem corpo como nós. Além disso, todos os deuses das religiões pagãs são corpóreos. Só Deus é totalmente espírito.




É certo que, na Escritura, alguns textos parecem indicar que Deus possui corpo. Por exemplo, há passagens que lhe atribuem forma humana (Nm 12.8). Outras fazem referência ao seu coração (Os 11.8), a seus pés (Êx 24.10), a sua mão (Is 59.1), a seus ouvidos (Sl 86.1) e a seus olhos (Sl 34.15). Essas passagens são caracterizadas pelo antropomorfismo, uma forma de pensamento que atribui a Deus ou a seres sobrenaturais comportamentos e pensamentos característicos do ser humano. Esse recurso é utilizado para facilitar nossa compreensão. É a Bíblia ajustando o infinito, o eterno e o espiritual ao finito, ao temporal e ao humano. Ao dizer que “os olhos do Senhor estão em todo lugar, vigiando os maus e os bons” (Pv 15.3), a Bíblia está fazendo uma referência antropomórfica à onisciência de Deus. Quando a Escritura fala da “poderosa mão de Deus” (1Pe 5.6), está se referindo à sua onipotência.




Deus também não tem paixões. Ele não está sujeito, por exemplo, a ataques de raiva, a histeria ou a profundo desprezo pelas coisas. Ele não é dominado por caprichos e emoções. Todas as suas reações diante do mal estão em conformidade com o seu caráter santo e perfeito.




Deus é imutável em seus atributos




Para tratar desse assunto, é preciso fazer distinção entre os atributos imutáveis e a maneira como Deus se relaciona conosco. Por exemplo, após a queda do homem no pecado “o Senhor arrependeu-se de haver feito o homem na terra, e isso lhe pesou no coração” (Gn 6.6). Depois que o povo de Nínive se converteu com a pregação de Jonas, Deus “arrependeu-se do castigo que lhes enviaria e não o executou” (Jn 3.10). O arrependimento de Deus não implica uma mudança em seu ser: significa apenas que ele se ajusta ao curso da história humana, que ele caminha com a humanidade. Diante de algum desvio, Deus pode prometer castigar os infratores; porém, se no meio do caminho eles se arrependerem, o castigo será suspenso. Deus se arrepende, mas não da mesma forma que nos arrependemos, porque ele é imutável em seu ser. A isso chamamos antropopatismo (algo diferente do antropomorfismo), que é a atribuição de sentimentos humanos a um ser que não é humano.




Embora a Bíblia também retrate Deus expressando emoções humanas, nós, da mesma forma, não devemos entendê-las como idênticas às do ser humano. A ira de Deus, por exemplo, não significa exatamente aquele sentimento intenso de furor que pode nos levar a perder o controle e a cometer injustiças e até crimes. Sua ira não é outra coisa senão a sua natureza santa opondo-se ao mal. Não temos um Deus que acorda de mau humor em um dia e alegre no outro; que um dia se mostra disposto a abençoar a todos e no outro quer lançar todos no fogo ardente. Não. Nosso Deus é o mesmo hoje, sempre e eternamente, assim como seus atributos. A ira de Deus está sobre os ímpios, e isso não vai mudar. E é justamente na certeza de que Deus não muda que temos a base de nossa redenção e salvação: “Jesus Cristo é o mesmo ontem, hoje e eternamente” (Hb 13.8).




Convém lembrar ainda que, desde o início, Deus sabe de todas as coisas e tem o controle absoluto da história. Esse fato também garante nossa redenção. Se Deus nos ama, ele sempre irá nos amar. Sua opinião não vai mudar. Sua providência supervisiona todas as coisas. Ele nunca é apanhado de surpresa e nunca faz nada errado, porque é imutável em seu ser e em seus atributos.




Deus faz tudo para sua glória




Existiria outra motivação para Deus fazer o que faz, que não fosse glorificar a si mesmo? Ora, ele é o que é: infinito, imutável, espírito, entre outros atributos. Não há outro igual a Deus. Desse modo, a única motivação de Deus é ser enaltecido pela sua criação, como ele mesmo diz: “Direi ao norte: Dá; e ao sul: Não retenhas. Trazei meus filhos de longe, e minhas filhas, das extremidades da terra; todo que é chamado pelo meu nome, que criei para minha glória e que formei e fiz’” (Is 43.6-7). Seu desejo é que anjos e homens se curvem diante dele e reconheçam quem ele é.




Para qualquer ser humano, seria pecaminoso desejar ou exigir uma glória semelhante, porque “não há justo, nem um sequer” (Rm 3.10). Estamos todos nivelados pelo pecado (Rm 3.23). Aliás, a Bíblia recomenda o contrário: “Cada um considere os outros superiores a si mesmo” (Fp 2.3). Ninguém pode pretender possuir a mesma glória que Deus, pois ele está acima de todos em santidade e perfeição.




Deus é um ser livre




Deus é livre porque faz o que deseja e não está limitado em nenhum sentido. O querer de Deus é supremo, soberano — iremos discorrer sobre sua soberania no próximo capítulo. Por ora, nos limitaremos a dizer que ele age de acordo com sua vontade. Ele não pede nossa permissão nem consulta os anjos, mas decretou tudo que existe no conselho da Trindade. Suas decisões são sempre boas, porque Deus é amor e justiça, e sua vontade é perfeita.




Deus é um ser pessoal




O Deus da Bíblia, conforme acreditamos, é um ser pessoal. Não no sentido corporal, é claro, porque ele é “espírito puríssimo” (CFW), mas por ser dotado de vontade e de personalidade. Ele é uma pessoa que tem um plano e um propósito. Ele vê, acompanha, decide e julga. Ele é um Deus que se envolve conosco e está presente em toda a criação. Esse entendimento de Deus é muito importante para nós, por uma série de razões.




Em primeiro lugar, a crença em um Deus pessoal opõe-se ao panteísmo — a ideia de que tudo é Deus e Deus é tudo, como se fosse a alma do mundo. Rejeitamos o conceito de Deus como uma força impessoal, como na série de filmes Star Wars, na qual muito se fala a respeito da “força” que seria gerada pelos seres vivos, responsável por sustentar todas as coisas e manter a galáxia coesa. Trata-se de uma força que seria algo impessoal. O crente reformado não crê nisso. Cremos em um Deus pessoal e ativo, que se envolve, tem ciência das coisas e toma decisões.




Em segundo lugar, a crença em um Deus pessoal e único repudia o politeísmo, a ideia de que existem muitos deuses. A doutrina da Trindade, que veremos mais adiante, não deve ser confundida com o politeísmo, pois, na verdade, fala da unidade divina, que opera em três pessoas distintas.




Em terceiro lugar, a crença em um Deus pessoal que é “espírito puríssimo” repele qualquer noção de que Deus tenha corpo físico, à diferença dos deuses das outras religiões.




Deus é definido e identificado por seus atributos




Atributos são as qualidades de uma pessoa. Por exemplo, eu sou idoso. Então, ser idoso é um de meus atributos. Os atributos definem a pessoa e a identificam. Deus, como um ser pessoal, tem muitos atributos, alguns dos quais já mencionamos neste capítulo. Na teologia reformada, dividimos os atributos de Deus em duas categorias: incomunicáveis e comunicáveis.




Atributos incomunicáveis




Os atributos incomunicáveis de Deus são aqueles que ele não transferiu para o ser humano nem para sua criação em geral. São atributos exclusivos da Divindade.




Um dos atributos incomunicáveis de Deus é sua imutabilidade. O ser humano não é imutável. Nós mudamos. A criação também sofre por mudanças. Ela foi criada santa, porém foi afetada pela Queda (Gn 3.17-18) e permanece nesse estado até agora. No futuro, passará outra vez por mudanças, com a criação gloriosa de “um novo céu e uma nova terra” (Ap 21.1). Assim, tudo que existe muda. Só Deus é imutável.




A eternidade é outro atributo incomunicável de Deus. Todos nós tivemos um começo. Houve um momento em que Deus criou tudo que existe, como lemos no primeiro versículo da Bíblia: “No princípio, Deus criou os céus e a terra” (Gn 1.1). Só ele existe eternamente. Ele é antes do “princípio” de qualquer coisa e não comunicou a eternidade à sua criação. Trata-se de um conceito de difícil entendimento para a mente humana, uma vez que estamos presos no tempo e no espaço e tivemos um início. Também não devemos confundir eternidade com imortalidade. Nós, o povo de Deus, que “aguardamos novos céus e nova terra, nos quais habita a justiça” (2Pe 3.13), viveremos para sempre com Jesus Cristo. Contudo, essa vida sem fim não é a mesma coisa que eternidade. Eternidade é uma existência perpétua — antes, agora e para todo o sempre.




Outro atributo incomunicável de Deus é sua incognoscibilidade. Pelo fato de ser infinito, Deus não pode ser conhecido plenamente por seres finitos. Nós só sabemos de Deus aquilo que ele nos revelou na natureza, na consciência humana e na Escritura. Esses canais nos dão acesso a uma revelação suficiente de Deus, porém não exaustiva, porque não há como exaurir o ser de Deus, uma vez que ele é infinito. O salmista tinha consciência desse fato: “Tal conhecimento é maravilhoso demais para mim; elevado demais para que eu possa alcançá-lo” (Sl 139.6). O apóstolo Paulo chegou à mesma conclusão: “Ó profundidade da riqueza, da sabedoria e do conhecimento de Deus! Quão insondáveis são os seus juízos, e quão inescrutáveis, os seus caminhos!” (Rm 11.33). Creio que, quando passarmos a viver com Cristo nos novos céus e na nova terra, teremos um relacionamento mais próximo com Deus, porém, não a ponto de compreendê-lo em sua totalidade. Ainda que passemos a eternidade desfrutando a presença desse Deus maravilhoso, infinito e glorioso, que fala ao nosso coração de maneira tão poderosa, jamais percorreremos aqueles caminhos inescrutáveis.




Podemos mencionar ainda três atributos incomunicáveis de Deus, muitas vezes citados em conjunto: onipotência, onisciência e onipresença.




Onipotência




Sabemos que o Diabo é um ser poderoso; contudo, ele não tem autonomia para fazer o que bem entende. Independentemente de quanto poder possua, ele é uma criatura, um anjo caído, e sua capacidade é limitada. Só Deus é onipotente, ou seja, só ele detém todo o poder. Só ele é o Todo-Poderoso (Gn 17.1; Jó 8.3). Ele pode fazer tudo, desde que não entre em choque com sua natureza. Como observam Franklin Ferreira e Alan Myatt:






	Deus é livre e onipotente […]. Isso não quer dizer que não haja limitações no poder de Deus, mas que as limitações que existem são apenas os limites impostos pela sua própria natureza. Deus não pode pecar ou fazer o mal. Ele não pode desistir de ser. Mas Deus tem todo o poder para cumprir a sua vontade. E esta vontade nunca é frustrada.1







De fato, muitos questionam se Deus pode pecar, já que ele pode todas as coisas. Não, Deus não pode pecar. O conceito de onipotência está ligado à santidade de Deus, ao seu ser completo, e pecar vai contra a sua natureza santa.




Onisciência




Afirmar que Deus é onisciente significa dizer que ele “conhece todas as coisas” (1Jo 3.20). Ele conhece tudo que existe, que vai existir e que poderia existir. Alguns crentes imaginam o Diabo como um ser capaz de ler a mente e o coração humanos, como se ele soubesse tudo de cada pessoa. Mas não é assim. O Diabo é apenas uma criatura e, portanto, não é onisciente. Só Deus sabe de todas as coisas e de tudo ao mesmo tempo.




Isso não quer dizer que as ações de Deus sejam baseadas em sua onisciência ou presciência, como a eleição e a predestinação. É exatamente o contrário. Ele decidiu salvar certas pessoas, porque conhece essas pessoas. Portanto, a predestinação não é baseada na onisciência de Deus, porque ele conhece aquilo que determinou. Fora da determinação de Deus nada existe. A história não é autônoma, portanto, a predestinação não é baseada na presciência. Deus olha e enxerga o que ele determinou, por isso sabe de todas as coisas.




Onipresença




Deus também é onipresente, ou seja, está em todos os lugares ao mesmo tempo. Convém fazer aqui a distinção entre a imanência e a transcendência de Deus. Ele é onipresente, e isso significa que está presente na criação (imanência). Contudo, Deus está além e acima de sua criação, do tempo e do espaço (transcendência). Essa distinção é necessária porque muitos podem pensar que Deus está preso no tempo e no espaço, ou seja, que ele é apenas imanente. No entanto, se destacarmos apenas a imanência, incorreremos no equívoco do panteísmo, doutrina segundo a qual Deus se confunde com a natureza. Em contrapartida, se destacarmos apenas a transcendência de Deus, cairemos no equívoco do teísmo, noção nascida no liberalismo teológico, segundo a qual Deus existe, mas não se envolve com sua criação. A onisciência de Deus, portanto, implica ser ele imanente e transcendente.




Atributos comunicáveis




Os atributos comunicáveis de Deus são aquelas qualidades que ele transferiu para sua criação.




Um desses atributos é a santidade, que ele transferiu não só para o ser humano, mas também para toda a criação. Ao concluir a criação, “Deus viu tudo quanto fizera, e era muito bom” (Gn 1.31). Ele criou o homem santo, sem pecado, perfeito em termos morais e espirituais. Além disso, ele nos santifica e, assim, podemos crescer em santidade (1Pe 1.16).




Deus também é amoroso. Ele é misericordioso, longânimo, bondoso e justo. É gracioso, ou seja, trata as pessoas com graça. Pessoas que mereciam ira e justiça são tratadas com seu favor. E ele comunicou esse amor às suas criaturas. Assim, o ser humano tem a capacidade de amar, já que também podemos perdoar pessoas e agir de maneira graciosa. É nesse sentido que o homem foi feito à imagem e semelhança de Deus (Gn 1.26).




Em toda a criação, o ser humano foi a única criatura a receber esses atributos. Nem mesmo os anjos foram criados à imagem e semelhança de Deus. Portanto, somos os representantes de Deus em sua criação. Somos a coroa da criação de Deus. É por isso que podemos nos relacionar de maneira inteligente com Deus. Ele transferiu para nós sua pessoalidade, por isso somos seres dotados de vontade, consciência e arbítrio. Todos esses atributos nos foram comunicados por Deus. É maravilhoso saber que Deus nos fez capazes de nos relacionar com ele!




Quem Deus é




Dezenas de passagens da Bíblia falam a respeito de quem Deus é. Diz a Escritura: “O Senhor, nosso Deus, é o único Senhor” (Dt 6.4); “Não há outro Deus, senão um só” (1Co 8.4). A lista é enorme. O segundo parágrafo do capítulo 2 da Confissão de Fé de Westminster declara:




II. Deus tem em si mesmo, e de si mesmo, toda a vida, glória, bondade e bem-aventurança. Ele é todo suficiente em si e para si, pois não precisa das criaturas que trouxe à existência, não deriva delas glória alguma, mas somente manifesta a sua glória nelas, por elas, para elas e sobre elas. Ele é a única origem de todo o ser; dele, por ele e para ele são todas as coisas e sobre elas tem ele soberano domínio para fazer com elas, para elas e sobre elas tudo quanto quiser. Todas as coisas estão patentes e manifestas diante dele; o seu saber é infinito, infalível e independente da criatura, de sorte que para ele nada é contingente ou incerto. Ele é santíssimo em todos os seus conselhos, em todas as suas obras e em todos os seus preceitos. Da parte dos anjos e dos homens e de qualquer outra criatura lhe são devidos todo o culto, todo o serviço e obediência, que ele há por bem requerer deles.




Percebe-se que há muita informação nessas linhas, mas devemos lembrar que os teólogos de Westminster levaram anos discutindo e estudando a Bíblia para elaborar esse resumo maravilhoso, que nos ajuda a entender quem é Deus. Contudo, iremos destacar apenas dois pontos.




Em primeiro lugar, Deus é autoexistente, autônomo e suficiente em si mesmo. Chamamos a isso “asseidade”, que é a qualidade fundamental de Deus que o distingue dos demais seres do universo. Deus existe por si mesmo, diferentemente de nós, que somos dependentes, pois, vivemos limitados ao tempo e precisamos de comida, de sono e de remédio, entre tantas outras necessidades. Deus não precisa de suas criaturas. Ele não criou o mundo porque precisava delas. Ele não precisa de coisa alguma da criação para sobreviver. Os deuses pagãos babilônicos, por exemplo, eram alimentados pelos sacrifícios que o povo lhes oferecia. Mas nosso Deus é autônomo.




Em segundo lugar, Deus é glorioso em si mesmo, e a criação nada acrescenta à glória de Deus. Quando dizemos que ele faz tudo para a sua glória, não significa que glorificar a Deus o fará mais glorioso. Glorificar a Deus é apenas o justo reconhecimento do ser humano pelo que Deus é, pela sua criação. Ele deu origem a tudo que existe e é santo em tudo que faz. Portanto, toda a criação deve adorar, servir e obedecer a Deus. É a única atitude que nos cabe diante deste ser glorioso, majestoso e insondável.




A doutrina da santíssima Trindade




Encontramos esta doutrina no terceiro parágrafo do capítulo 2 da Confissão de Fé de Westminster:




III. Na unidade da Divindade há três pessoas de uma mesma substância, poder e eternidade — Deus o Pai, Deus o Filho e Deus o Espírito Santo. O Pai não é de ninguém — não é nem gerado, nem procedente; o Filho é eternamente gerado do Pai; o Espírito Santo é eternamente procedente do Pai e do Filho.




Algumas passagens bíblicas são utilizadas para demonstrar a realidade dessas “três pessoas de uma mesma substância”, como o texto que fala do batismo de Cristo: “Depois de batizado, Jesus saiu logo da água. E viu o céu se abrir e o Espírito de Deus descer como uma pomba, vindo sobre ele. E uma voz do céu disse: Este é o meu Filho amado, de quem me agrado” (Mt 3.16-17). Vemos aqui o Pai, o Filho e o Espírito Santo ocupando o mesmo cenário. A bênção apostólica também faz referência à Trindade: “A graça do Senhor Jesus Cristo, o amor de Deus e a comunhão do Espírito Santo sejam com todos vós” (2Co 13.13).




A Escritura afirma com muita clareza que existe apenas um Deus, porém, refere-se a três pessoas como Deus: o Pai, que aparece na Bíblia como Deus; o Filho, Jesus Cristo, também mencionado como Deus; o Espírito Deus, que também é identificado como Deus. Há dezenas de passagens que podemos utilizar para provar isso.




Embora a palavra Trindade não apareça de forma expressa na Bíblia, o conceito pode ser claramente derivado da Escritura pela interpretação normal. No parágrafo citado acima, a Confissão de Fé de Westminster resume o entendimento cristão histórico dessa doutrina.




Quando falamos em substância, pensamos em algo físico; porém, essa foi a maneira que os reformadores encontraram para descrever o ser de Deus. Embora Deus seja algo que escapa à nossa definição, o fato é que ele é algo, e a isso chamamos “substância”. Mas nem por isso devemos presumir que Deus seja um ser etéreo, como um fantasma. Qualquer que seja a substância de Deus Pai, Deus Filho ou Deus Espírito Santo, eles são dessa mesma substância. Essa expressão é utilizada para demonstrar a igualdade das três pessoas da Trindade, a qual chamamos “igualdade ontológica” — sendo que onto, em grego, significa “ser”. Dessa forma, quanto ao ser, Pai, Filho e Espírito Santo são iguais e participam da mesma substância. As três pessoas da Trindade coexistem desde a eternidade, participam da mesma substância e, portanto, do mesmo poder.




Essa igualdade implica também que o Filho e o Espírito Santo não foram criados pelo Pai. O Pai não procede de ninguém, nem é gerado. Já o Filho é eternamente gerado do Pai: “Proclamarei o decreto do Senhor; ele me disse: Tu és meu filho, hoje te gerei” (Sl 2.7). O Espírito Santo é eternamente procedente do Pai e do Filho. No entanto, essas definições foram elaboradas a partir do ponto de vista da história da redenção. Pai, Filho e Espírito Santo se organizaram na elaboração do plano da redenção, de modo que cada um deles desempenha um papel distinto. O Filho encarnou e foi gerado pelo Espírito Santo no ventre de Maria. Depois, Deus Filho, Jesus Cristo, enviou o Espírito Santo no dia de Pentecostes.




As distintas atuações das três pessoas da Trindade permitem-nos classificá-la como ontológica e econômica. A Trindade é ontológica porque, quanto ao ser, as três pessoas são iguais, são “de uma mesma substância”. Já no que diz respeito à economia da salvação, ou seja, o plano da salvação, Pai, Filho e Espírito Santo exercem papéis diferentes. Com base nessa compreensão, podemos refutar algumas heresias, como o modalismo, o subordinacionismo e o triteísmo.




O modalismo, que surgiu bem cedo na história da igreja, afirma que Pai, Filho e Espírito Santo são três modos de o mesmo Deus se manifestar e agir, mas não são três pessoas distintas. O cristianismo histórico reagiu contra o modalismo, por considerá-lo insuficiente para explicar a Trindade.




O subordinacionismo afirma que Deus Filho é semelhante a Deus, mas não é igual a Deus. Ele teria sido criado por Deus e não era preexistente. Essa heresia foi defendida por Ário de Alexandria (256-336), daí o termo “arianismo”. É a heresia defendida pelos mórmons e pela organização Testemunhas de Jeová. De acordo com o arianismo, Deus Filho passou a existir a partir de determinado momento e não era da mesma substância que Deus Pai, e sim um subordinado, uma espécie de deus inferior. É certo que o Filho encarnou no ventre da virgem Maria e assumiu forma humana, porém, esse fato não diminui sua divindade, apenas acrescenta humanidade ao seu ser. Jesus disse: “Se me amásseis, ficaríeis alegres porque eu vou para o Pai; pois o Pai é maior do que eu” (Jo 14.28). Essa declaração não é um reconhecimento de inferioridade, mas de voluntária submissão: Jesus cumpria as ordens do Pai, mas nem por isso deixava de ser Deus.




O triteísmo é a ideia de que existem três deuses, não um. Deus seria uma comunidade composta de três deuses distintos, em vez de um Deus que subsiste em três pessoas. Por conseguinte, cada um seria também de uma subs­tância diferente.




Um dilema como esse não pode ser resolvido com heresia. A única solução que faz justiça ao que a Bíblia diz é a doutrina histórica da Trindade, definida pelos cristãos nos concílios ecumênicos dos séculos 3 e 4: há um só Deus, mas no ser de Deus subsistem três pessoas que são igualmente Deus, igualmente poderosas e coeternas, cujas atuações se combinam para executar o plano da salvação.




Conclusões






		Há um só Deus único e verdadeiro.


		Deus possui vários atributos, alguns dos quais comunicou a nós, enquanto outros são pertinentes apenas ao seu ser.


		Na unidade da divindade subsistem três pessoas: Pai, Filho e Espírito Santo.


		O Pai não procede de ninguém, nem é gerado; o Filho é eternamente gerado do Pai; o Espírito Santo é eternamente procedente do Pai e do Filho.


		As três pessoas da Trindade se distinguem por suas diferentes funções no relacionamento com a raça humana: o Pai planejou todas as coisas; o Filho executa todas as coisas; o Espírito Santo aplica o plano da redenção, os benefícios da morte de Cristo aos eleitos de Deus.









	


	

		1Franklin Ferreira e Alan Myatt, Teologia sistemática: uma análise histórica, bíblica e apologética para o contexto atual  (São Paulo: Vida Nova, 2017), p. 218.


	


















CAPÍTULO 4




OS DECRETOS DE DEUS




Deus ordenou tudo que acontece. Com essa afirmação, queremos dizer que ele decretou que todas as coisas viessem a existir exatamente do jeito que existem. Ele agiu como um rei, que governa por meio de decretos. As três pessoas da Trindade envolveram-se no processo e em sua sabedoria decidiram criar tudo que conhecemos.




Os decretos de Deus destacam-se em dois aspectos. Em primeiro lugar, os decretos divinos são imutáveis. Deus está no controle e faz com que tudo aconteça conforme ele determinou e coopere para o bem daqueles que o amam e o servem de todo o coração (cf. Rm 8.28). Em segundo lugar, Deus decretou tudo que ele queria que acontecesse quando ainda não havia criado o mundo nem o homem, e o fez pelo conselho de sua vontade, sem pedir a opinião de nenhuma de suas criaturas: “Nele [Cristo] também fomos feitos herança, predestinados conforme o propósito daquele que faz todas as coisas segundo o desígnio da sua vontade” (Ef 1.11). Ou seja, ele decretou livremente o que quis decretar, como Deus soberano.




Essa doutrina também nos ajuda a rejeitar o hipercalvinismo, cuja ênfase na soberania de Deus tira a responsabilidade do ser humano. Devemos recusar essa ideia porque não é isso que a Bíblia nos ensina. Da mesma forma, devemos recusar o libertarianismo, segundo o qual o homem é livre de tal forma que Deus não pode ser soberano nem ter influência em suas decisões.




Essas verdades estão bem resumidas na Confissão de Fé de Westminster e servem de consolo para nós, em meio às crises que o mundo enfrenta hoje e às incertezas com relação ao futuro.




Os decretos de Deus são imutáveis




No primeiro parágrafo do capítulo 3 da Confissão de Fé de Westminster, os reformadores afirmam:




I. Desde toda a eternidade, Deus, pelo muito sábio e santo conselho da sua própria vontade, ordenou livre e inalteravelmente tudo quanto acontece, porém de modo que nem Deus é o autor do pecado, nem violentada é a vontade da criatura, nem é tirada a liberdade ou contingência das causas secundárias, antes estabelecidas.




Como vimos, os decretos de Deus são imutáveis, e isso significa que não haverá mudança em nada do que ele decretou. Ele é imutável em seu ser, e esse atributo transparece em seus decretos. Deus não se arrepende nem volta atrás do que decretou. Já explicamos a linguagem antropopática daquelas passagens bíblicas que falam do “arrependimento” de Deus, por isso não é necessário discorrer de novo sobre o tema aqui. Apenas lembramos que, ao falar do arrependimento de Deus, a Bíblia quer dizer que ele se relaciona conosco como se fosse um de nós. E, se pecarmos e nos arrependermos, as consequências que recairiam sobre nossa vida por causa desse erro serão evitadas. No entanto, nada disso altera seus decretos. O que Deus decretou antes da fundação do mundo jamais sofrerá alteração, e tudo acontecerá exatamente de acordo com sua vontade soberana.




O autor de Hebreus dá destaque à imutabilidade dos propósitos de Deus: “Deus, querendo mostrar mais claramente aos herdeiros da promessa a imutabilidade de seu propósito, interveio com juramento” (Hb 6.17). Sempre que queria dar garantias a seu povo de que sua aliança era imutável, Deus fazia um juramento por si mesmo. O próprio Deus dá testemunho de sua imutabilidade: “Eu, o Senhor, não mudo; por isso, vós, ó filhos de Jacó, não sois destruídos” (Ml 3.6). Assim, Deus não anulou sua aliança com seu povo porque ele não muda. Seus propósitos são imutáveis.




Contudo, a imutabilidade dos decretos divinos pode nos levar a alguns questionamentos. Por exemplo, se ele determinou tudo “livre e inalteravelmente”, não seria Deus, então, o autor do mal? Se é Deus quem determina tudo, qual é a responsabilidade do ser humano? E a “contingência das causas secundárias” foi decretada por Deus também? Analisemos, portanto, essas questões.




Deus não é o autor do mal




De uma forma que não compreendemos — uma vez que a Bíblia não a esclarece e só podemos conhecer de Deus o que ele nos revela —, os decretos soberanos, sábios e imutáveis não tornam Deus o autor do mal e ao mesmo tempo não violentam a vontade dos seres morais. A soberania divina é, sem dúvida, uma questão de extrema relevância, embora seja talvez a mais polêmica. No entanto, o ensino sobre a soberania de Deus sobre todas as coisas é muito claro na Bíblia, ou seja, faz parte do que nos foi revelado. Deus governa todas as coisas. Ele guia, orienta e executa sua vontade. Sua soberania é demonstrada tanto na forma em que ele criou o mundo — a partir do nada e porque assim o desejou — quanto na maneira como conduz este mundo. Nada está fora do controle soberano de Deus. Porém, repetimos, de uma forma que está além de nossa compreensão, Deus não é o autor do mal.




Alguns textos bíblicos atestam essa verdade, mas vamos começar com o que parece dizer o contrário: “Para que se saiba, desde o nascente do sol até o poente, que além de mim não há outro; eu sou o Senhor, e não há outro. Eu formo a luz e crio as trevas; faço a paz e crio o mal; eu sou o Senhor que faço todas estas coisas” (Is 45.6-7). Nesses versículos, o profeta Isaías está fazendo uma comparação entre Deus de Israel e os deuses pagãos. A diferença é esta: Deus é soberano, criou todas as coisas e faz com que tudo aconteça. Quando Deus declara que cria o mal, não está se referindo a algo oposto ao bem, pois o mal aqui está em oposição à paz. Logo, nesse contexto, “mal” é sinônimo de guerra e castigo. Neste versículo, algumas versões bíblicas, inclusive, traduzem “mal” por “calamidade” (NVT) e “desgraça” (NVI), por exemplo. Deus promovia a paz para a nação de Israel, mas também aplicava castigos por meio guerras, quando Israel lhe desobedecia. Esse texto tem sido utilizado para dizer que Deus é o autor do mal, mas devemos fazer distinção entre o mal moral (pecaminoso) e o mal circunstancial, que são situações desagradáveis, como guerras, doenças e fome. Deus não só cria a paz, mas cria também o mal circunstancial, de acordo com sua vontade.




Outras passagens bíblicas mostram claramente que Deus não se agrada do pecado e, portanto, não pode ser o autor do mal. Por exemplo: “Tu não és um Deus que tenha prazer na injustiça, nem o mal habita contigo” (Sl 5.4). Talvez a passagem que melhor comunique essa realidade seja Tiago 1.13: “Quando tentado, ninguém deve dizer: Sou tentado por Deus, pois Deus não pode ser tentado pelo mal e a ninguém tenta”. João complementa: “A mensagem que dele ouvimos e vos anunciamos é esta: Deus é luz, e nele não há treva alguma” (1Jo 1.5). O apóstolo utiliza uma figura de linguagem para falar da santidade de Deus. Não há trevas, ou seja, não há pecado ou iniquidade em Deus.




A cena da transfiguração também é significativa: “Jesus tomou consigo Pedro, Tiago e João, irmão deste, e os levou em particular a um alto monte; e foi transfigurado diante deles. O seu rosto resplandeceu como o sol, e suas roupas tornaram-se brancas como a luz” (Mt 17.1-2). Nessa passagem, Cristo aparece em sua essência e glória, que são luz — o oposto de trevas e de pecado.




Em suma, tudo caminha de acordo com a vontade de Deus, sem que isso faça dele o autor do pecado.




O ser humano é responsável por seus atos




A mesma Bíblia que fala sobre a soberania absoluta de Deus também responsabiliza os anjos e os homens — os seres morais criados por ele — por suas decisões. Assim, temos essas duas verdades ensinadas lado a lado na Bíblia. É o que chamamos “antinomia”, algo que é diferente do paradoxo, no qual está implícita a ideia de contradição. Na antinomia, duas verdades são igualmente reveladas e se encontram lado a lado na Bíblia, de modo que não podemos negar nem uma nem outra. Podemos citar também como exemplos de antinomia a questão da Trindade: a Bíblia ensina que existe apenas um Deus, mas se refere a três pessoas distintas como tal. As duas naturezas de Cristo também constituem uma antinomia. São mistérios da fé cristã para os quais ainda não temos explicação.




Portanto, a soberania de Deus e a responsabilidade humana são dois trilhos que correm lado a lado. Não sabemos exatamente como ambas se relacionam: só na eternidade esse mistério profundo nos será desvendado. Seja como for, o fato é que os decretos de Deus não violam a vontade de suas criaturas. Os seres humanos agem livremente, conforme desejam e de acordo com a inclinação de sua natureza. Quando alguém escolhe fazer o mal, não o faz porque foi coagido, mas sim por agir de acordo com sua natureza, como diz Tiago: “Cada um é tentado quando atraído e seduzido por seu próprio desejo” (Tg 1.11).




Todos os dias, fazemos escolhas e as fazemos de maneira livre. Não há dúvida de que nosso arbítrio foi contaminado pelo pecado; porém, ainda tomamos decisões de acordo com nossa vontade. A Queda anulou o livre-arbítrio, mas não anulou o arbítrio. Continuamos sendo criaturas que tomam decisões de acordo com as inclinações de nosso coração. É o que muitos denominam “livre-agência”, ou seja, não temos mais o livre-arbítrio, porém somos seres que agem livremente, de acordo com nossa natureza caída e voltada para o mal. De uma forma que não entendemos, o ser humano decide livremente fazer o que Deus determinou desde a eternidade. Nessa frase, está resumida toda a complexidade do tema.




Na narrativa do julgamento de Jesus perante Pilatos, por exemplo, encontramos as duas disciplinas — a soberania de Deus e a responsabilidade humana — em um mesmo versículo: “Pilatos insistiu: Não me respondes? Não sabes que tenho autoridade tanto para te soltar como para te crucificar? Jesus lhe respondeu: Nenhuma autoridade terias sobre mim, se do alto não te fosse dada; por isso, aquele que me entregou a ti incorre em pecado maior” (Jo 19.11). Jesus está afirmando que Pilatos só poderia tomar qualquer decisão naquele julgamento porque Deus lhe dera essa autoridade. A morte de Jesus pelas mãos de Pilatos estava no plano de Deus. Ao mesmo tempo, quem entregou Jesus — e, neste aspecto, ele se refere aos judeus ou a Judas — cometeu um pecado. Nos decretos de Deus, estava gravado que Jesus morreria pela traição de Judas e pela entrega dos judeus. Mas o decreto divino não anulou a responsabilidade dos judeus nem a de Judas.




Essas duas realidades também aparecem juntas no sermão de Pedro no dia de Pentecostes. O apóstolo, pregando aos judeus, declara: “Ele, que foi entregue pelo conselho determinado e pela presciência de Deus, vós o matastes, crucificando-o pelas mãos de ímpios” (At 2.23). Mais uma vez se comprova que Cristo foi entregue à morte pelo determinado desígnio e pela presciência de Deus. A presciência está subordinada ao desígnio de Deus.




Da mesma forma, a igreja primitiva ora e afirma: “Nesta cidade, eles de fato se aliaram contra o teu santo Servo Jesus, a quem ungiste; não só Herodes, mas também Pôncio Pilatos com os gentios e os povos de Israel; para fazer tudo o que a tua mão e a tua vontade predeterminaram que se fizesse” (At 4.27-28). Percebe-se que Deus decretou ao mesmo tempo a morte de seu Filho e a livre escolha dos judeus, de Judas e de Pilatos.




Deus decretou as causas secundárias também




Os decretos de Deus também se estendem às causas secundárias, ou seja, aos meios pelos quais tudo acontece. R. C. Sproul ilustra esse fato com um episódio da vida de Jacó e José, quando o patriarca presenteou o filho a quem mais amava com uma túnica colorida. Por causa disso, seus irmãos passaram a invejá-lo e acabaram por vendê-lo como escravo (Gn 37). Ele foi levado para Egito e ali comprado por um oficial do faraó, em cuja casa foi, posteriormente, acusado de adultério. Como consequência, foi parar na prisão e ali interpretou o sonho do copeiro do palácio, que o elogiou diante do faraó. José, então, foi chamado para interpretar um sonho do soberano egípcio e se tornou governador do Egito. Desse modo, pôde salvar a família da fome.




Como se vê, a história de José constitui uma sequência de causas e efeitos: ele ganhou a túnica para que os irmãos o invejassem; ele foi vendido como escravo para que fosse levado ao Egito; ele foi comprado pelo oficial do faraó para ser acusado de adultério; ele foi para a prisão para interpretar o sonho do copeiro; ele interpretou o sonho do copeiro para que este o recomendasse ao faraó; ele interpretou o sonho do faraó para se tornar governador do Egito; ele se tornou governador do Egito para salvar a família da fome.




Deus, em sua soberania, decretou não só as coisas, mas também os meios pelos quais essas coisas haveriam de acontecer. Ele estabeleceu desde a eternidade o que chamamos “causas secundárias”. As causas secundárias são as criaturas, as quais possuem certas propriedades e agem ou se comportam de acordo com elas, o que vem a gerar determinadas consequências. Como explica Berkhof:






	Depois de iniciada a atividade da criatura, a vontade eficaz de Deus terá que acompanhá-la a todo momento, se é que a referida atividade deva continuar. Não há um só momento em que a criatura aja independentemente da vontade e do poder de Deus. É só nele que vivemos e nos movemos e existimos (At 17.28). Esta atividade divina acompanha a ação do homem em todo e qualquer ponto, mas sem privar o homem, um ato pelo qual ele é responsabilizado. Esta concorrência simultânea não redunda numa identificação da causa prima [causa primária] com a causa secunda [causa secundária]. Num sentido muito real, a operação é o produto de ambas as causas. O homem é e continua sendo o verdadeiro sujeito a ação.1







Portanto, Deus determina também as causas secundárias. Se Deus eleger um indígena, no meio da Amazônia, em um lugar onde ninguém nunca foi pregar o evangelho, ele terá decretado não só a salvação do indígena, mas também que um dia alguém pregaria o evangelho para ele. Não há nada impossível para Deus.




A soberania de Deus e sua presciência




Deus é onisciente. Por isso, o conhecimento que Deus tem do futuro é total. A Confissão de Fé de Westminster afirma, no segundo parágrafo do capítulo 3:




II. Ainda que Deus sabe tudo quanto pode ou há de acontecer em todas as circunstâncias imagináveis, ele não decreta coisa alguma por havê-la previsto como futura, ou como coisa que havia de acontecer em tais e tais condições.




Nada foge ao conhecimento de Deus. No entanto, nada do que ele decretou está baseado em sua presciência, ou seja, no conhecimento que ele tem de tudo que irá acontecer. Por exemplo, Deus não elegeu nem predestinou ninguém por ter visto as decisões futuras que iriam tomar com relação a Cristo. A predestinação não se baseia na decisão humana. A decisão humana é sempre voltada para o mal e não consegue fazer o bem. Desse modo, o ser humano não pode nem deseja escolher Cristo. Se a presciência fosse a base da predestinação, ninguém seria predestinado, porque ninguém tomaria a decisão de escolher Cristo.




Deus também não decretou nada com base em situações possíveis. Isso é o que apregoa a doutrina do molinismo (derivada do nome de seu proponente, o jesuíta espanhol Luís de Molina). De acordo com o molinismo, Deus não decretou nada, mas previu o que os homens fariam em determinadas circunstâncias. Desse modo, os decretos de Deus estariam baseados no que ele viu como possibilidade de decisão do ser humano.




Muitos se baseiam em Romanos 8.28-29 para afirmar que a predestinação é baseada no conhecimento prévio que Deus tem dos acontecimentos: “Deus faz com que todas as coisas concorram para o bem daqueles que o amam, dos que são chamados segundo o seu propósito. Pois os que conheceu por antecipação, também os predestinou para serem conformes à imagem de seu Filho, a fim de que ele seja o primogênito entre muitos irmãos”. No entanto, aqui o verbo “conhecer” não significa algo que se sabe por antecipação, e sim algo com que se tem intimidade. Tanto que o mesmo verbo é utilizado no Novo Testamento em referência às relações íntimas entre um homem e sua mulher. Dizer que Deus “conheceu por antecipação” significa que na eternidade Deus amou e resolveu salvar essas pessoas.




Ao se dirigir aos eleitos, Pedro fala dos “eleitos segundo a presciência de Deus Pai, pela santificação do Espírito, para a obediência e a aspersão do sangue de Jesus Cristo: Graça e paz vos sejam multiplicadas” (1Pe 1.2). A presciência de Deus é baseada em seu propósito, em sua intenção e em seu decreto. Deus só conhece aquilo que decretou, porque o que ele não decretou não existe. Se os atos de Deus estivessem subordinados à sua presciência, então existiria fora da vontade de Deus uma realidade chamada história, constituída por causas e efeitos que Deus não governaria, marcada por decisões que seriam tomadas com base no que Deus viu no futuro. Mas isso não combina com o caráter do nosso Deus. Ele é soberano e conhece intimamente o que decretou.




A fé que os gentios alcançaram foi resultado do decreto de Deus, como neste relato sobre os convertidos de Antioquia da Pisídia: “Ouvindo isso, os gentios alegravam-se e glorificavam a palavra do Senhor. E todos os que haviam sido destinados para a vida eterna creram” (At 13.48). Foi Deus quem os destinou para a vida eterna. Por isso, eles creram quando ouviram a pregação do evangelho. Essa é a sequência. Seja lá o que aconteça, é Deus quem decide tudo: “A sorte se lança no colo, mas do Senhor procede toda a decisão” (Pv 16.33).




Além disso, Deus tem conhecimento não só do que de fato acontece, mas conhece também todas as outras possibilidades. Quando os inimigos foram ao encontro de Davi, ele perguntou a Deus: “Será que os moradores de Queila me entregarão nas mãos dele? Será que Saul virá, como teu servo ouviu? Ah! Senhor, Deus de Israel, dize ao teu servo”. A resposta de Deus foi: “Ele virá”. Davi perguntou também: “Os moradores de Queila entregarão a mim e aos homens que me seguem nas mãos de Saul?” A resposta de Deus foi: “Entregarão” (1Sm 23.11-12). Jesus disse certa vez: “Tu, Cafarnaum, serás elevada até o céu? Até o inferno descerás! Se em Sodoma se realizassem os milagres que em ti se realizaram, ela teria permanecido até hoje” (Mt 11.23). Em suma, Deus não só conhece o que existe, mas também o que poderia acontecer.




Deus de fato sabe todas as coisas e as possibilidades diante de determinadas circunstâncias porque ele decretou tudo que existe. Mas seus decretos não são baseados em sua presciência nem nas possibilidades que seriam factíveis em determinadas circunstâncias.
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